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Prefeitura cllilunkipal de Três Barras do Paraná 
ESTADO  DO PARANÁ 

CAPITAL IX) FEIJÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2022 

SECRETARIA E/OU DIVISÃO: 
Secretaria Municipal de Saúde 

TIPO DE LICITAÇÃO: 
Menor Preço 

OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO  E DESTINAÇÃO  FINAL 
DOS RESíDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS  GRUPOS "A", "B"  e 
"E", SENDO REALIZADA A COLETA  NA  PERIODICIDADE 
QUINZENAL. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 
12 (doze) meses. 

VALOR: 
R$ 32.094,96  (trinta e dois mil noventa e  quatro reais e noventa e seis 
centavos). 

FORMA DE PAGAMENTO: 
O  pagamento será  efetuado em até 30  (trinta) dias após  a  entrega dos 
serviços  e  conferência  de quantidade e  qualidade  pelo  Órgão 
competente  da  Administração, à base dos preços unitários apresentados 
na  proposta, e mediante  a  apresentação  da  Nota Fiscal referentes  a 
regularidade fiscal e  trabalhista  da empresa. 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituraRtresbarras.pr.qov.br  



'Illillb9 	ESTADO DO PARANÁ #f  

,1 O  U 

Três Barras do Paraná, 02 de março de 2022. 

De: 
	

Secretaria Municipal de Saúde 
Para: 
	

Gabinete do Prefeito Municipal 

hrfritura 4JixnitjrnI brr Tús Icgarrns 	'aaraná 
CAPITAL DO FEIJÃO 

Excelentíssimo Senhor, 

Tendo em vista as normatizações, a quantidade de resíduos gerados e os cuidados 

exigidos na coleta, transporte e destinação final dos Resíduos dos Serviços de Saúde, a 

contratação de empresa para Prestação de Serviços Contínuos de Coleta, Transporte e 

Destinação Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde dos Grupos "A", "B" e "E" gerados no 

Município de Três Barras do Paraná-PR, em conformidade com a Resolução CONAMA N°. 

358/2005, Resolução RDC ANVISA N°. 306/2004, Resolução N°. 33/2006, PORTARIA CVS 

n° 21, DE 10/09/2008, se faz imprescindível por tratar-se de serviço público contínuo e 

indispensável, sendo necessária a contratação de empresa para a realização do serviço devido 

ao fato deste município não possuir os equipamentos e os funcionários necessários e 

imprescindíveis para a sua realização, bem como não ter área disponível e autorizada para a 

destinação final dos RSS. 

O serviço de coleta deverá ser realizado por valor fixo mensal, sendo determinada a 

quantidade de coletas a serem realizadas. Das informações obtidas, estimamos um 

investimento no valor total de R$ 32.094,96 (trinta e dois mil noventa e quatro reais e noventa 

e seis centavos), para um período de 12 meses, conforme itens descritos abaixo: 

ITEM QNTD DESCRIÇÃO 
VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

01 
12 

Meses 

Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde dos 
grupos "A", "E" e "E", sendo realizada a coleta na 
periodicidade quinzenal. 

R$ 

2.674,58 

RS 

32.094,96 

Com base na necessidade, objetivos e justificativas já apontadas, também os dados 

constantes no Termo de Referência em anexo, bem como demais documentos que o embasam, 

solicitamos aprovação do referido Termo de Referência e autorização para prosseguimento na 

elaboração de processo licitatório visando a proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 

TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
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GRUPOS "A", "B" e "E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE 

QUINZENAL. 

Respeitosamente, 

32,11(9\Ok, 
DEBORA NADIA PILATI VIDOR 

Secretária de Saúde 

ANEXOS: 
1  —  Termo de Referência; 
2  —  Orçamentos. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 
1.1. A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo com o estabelecido nos 
incisos I e II do artigo 8° e no inciso II, do artigo 21, do Decreto n° 3.555, de 08/08/2000, 
publicado no DOU de 09/08/2000. 

2. NECESSIDADES E OBJETIVOS 
2.1. Tendo em vista as normalizações, a quantidade de resíduos gerados e os cuidados 
exigidos na coleta, transporte e destinação final dos Resíduos dos Serviços de Saúde, a 
contratação de empresa para Prestação de Serviços Contínuos de Coleta, Transporte e 
Destinação Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde dos Grupos "A", "B" e "E" gerados no 
Município de Três Barras do Paraná-PR 

2.2. A contratação objetiva atender as necessidades operacionais dos serviços públicos de 
saúde. Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da contratação descrita, sendo 
a prestação dos serviços descritos indispensáveis, dessa forma evidenciando o atendimento ao 
interesse público. 

3. OBJETO E COLETA 
3.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B" e "E", SENDO REALIZADA A COLETA 
NA PERIODICIDADE QUINZENAL. 

3.1.1. As especificações detalhadas dos itens encontram-se descritas no item 7 deste 
Termo de Referência. 

3.2. Da aplicação de Lei Complementar n° 123/2006: 

3.2.1. O item é de participação exclusiva de microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte, conforme inciso I do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, pois o item de 
contratação não ultrapassa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.3. Especificações do Objeto 
3.3.1. Identificação dos grupos de resíduos gerados: 

3.3.1.1. 	GRUPO A: Resíduos Infectantes: Resíduos que apresentam risco 
potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido à presença de agentes 
biológicos. Classificados em: 

3.3.1.1.1. GRUPO Ai - Culturas e estoques de microrganismos resíduos de fabricação 
de produtos biológicos exceto os hemoderivados; (estes resíduos não podem 
deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); meios de cultura e 
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instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de 
culturas; (estes resíduos não podem deixar a unidade geradora sem 
tratamento prévio); resíduos de laboratórios de manipulação genética. (estes 
resíduos não podem deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); 
resíduos resultantes de atividades de vacinação com microrganismos vivos 
ou atenuados, incluindo frascos de vacinas com expiração do prazo de 
validade, com conteúdo inutilizado, vazios ou com restos do produto, 
agulhas e seringas. (devem ser submetidos a tratamento antes da disposição 
final); resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com 
suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes Classe de Risco 4 
(Apêndice II), microrganismos com relevância epidemiológica e risco de 
disseminação ou causador de doença emergente que se torne 
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido. (devem ser submetidos a tratamento antes da disposição 
final); bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes 
rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou com prazo de 
validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta; (devem ser 
submetidos a tratamento antes da disposição final); sobras de amostras de 
laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais 
resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos 
corpóreos na forma livre. (devem ser submetidos a tratamento antes da 
disposição final). 

3.3.1.1.2. GRUPO A2 - Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros 
resíduos provenientes de animais submetidos a processos de experimentação 
com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações, e os 
cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de microrganismos de 
relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram 
submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. 
(devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final). 

3.3.1.1.3. GRUPO A3 - Peças anatômicas (membros) do ser humano; 
produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas ou 
estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 
semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido 
requisição pelo paciente ou familiar. 

3.3.1.1.4. GRUPO A4 Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, 
quando descartados; Filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; 
membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre 
outros similares; Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes 
contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não 
contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e 
nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou 
microrganismo causador de doença emergente que se torne 
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 
desconhecido ou com suspeita de contaminação com prions; Resíduos de 
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tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro 
procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo; Recipientes 
e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não contenha 
sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; Peças anatômicas (órgãos e 
tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de 
estudos anatomopatológicos ou de confirmação diagnostica; Carcaças, peças 
anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não 
submetidos a processos de experimentação com inoculação de 
microrganismos, bem como suas forrações; Bolsas transfusionais vazias ou 
com volume residual pós-transfusão. 

3.3.1.1.5. GRUPO A5 - Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais 
perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da atenção 
à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação 
com prions. 

3.3.1.2. GRUPO B - Resíduos Químicos Resíduos que apresentam risco potencial à 
saúde pública e ao meio ambiente devido às suas características químicas. Produtos 
hormonais e produtos antimicrobianos; imunossupressores; digitálicos; 
imunomoduladores; antirretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, 
farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e 
insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas 
atualizações. Resíduos de saneantes, desinfetantes; resíduos contendo metais pesados; 
reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes; Efluentes de 
processadores de imagem (reveladores e fixadores); Efluentes dos equipamentos 
automatizados utilizados em análises clínicas; E demais produtos considerados 
perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, 
inflamáveis e reativos). 

3.3.1.3. GRUPO E - Resíduos Perfurantes ou escarificantes Materiais perfurocortantes 
ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, 
brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos 
capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro 
quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros 
similares. 

3.4. 	Coleta dos resíduos: 
3.4.1. A coleta de RSS deverá ser executada em cada ponto gerador conforme a 

determinação desta Administração Pública, através da Secretaria Municipal da 
Saúde e Vigilância Sanitária, por equipe de funcionários totalmente treinados e 
equipados com Equipamentos de Proteção Individual — EPI's, descritas nas 
normas Sanitárias regulamentadoras e de segurança ocupacional. 

3.4.2. Caberá à Secretaria da Saúde por meio da Vigilância Sanitária a gestão do 
contrato, bem como indicar os pontos de coleta e atualizá-los de acordo com a 
abertura ou encerramento dos mesmos, caberá ainda, fiscalizar se o 
armazenamento temporário e coleta dos RSS estão de acordo com a legislação 
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vigente. 

3.4.3.  O serviço de coleta  será  sempre executado na presença de um funcionário 
público municipal, indicado  pela Administração,  que acompanhará o veículo de 
coleta do início  ao  término do  serviço, e  fará a aferição da pesagem das 
"Coletas",  assinando os  tickets  de pesagem,  de coleta que deverão constar, no 
mínimo:  data da coleta, pontos  geradores de RSS  e seus  respectivos endereços, 
assinatura do  responsável  do local  da  coleta e assinatura do funcionário público 
municipal responsável  pelo  acompanhamento. 

3.4.4.  As "coletas" dos resíduos serão executadas no Município de Três Barras do 
Paraná de  forma  quinzenal. O dia de coleta dos RSS  será  ajustado com a 
vencedora  do certame. 

3.4.5. Locais de Coletas 

3.4.5.1.Relação de estabelecimentos  de  saúde deste município onde deverão ser 
coletados os Resíduos do  Serviço  de Saúde: 

a) Hospital Municipal - Avenida São  Paulo  -  n°  970 - Centro 
b) Centro de Saúde  - Avenida São Paulo - n° 251 - Centro 

3.4.6. Da certificação do tratamento dos resíduos 

3.4.6.1. A  contratada emitirá para  a  contratante após  a  execução dos serviços 
mensalmente  a  Nota  Fiscal  de Prestação  de  Serviços de acordo com as normas 
estabelecidas no contrato  administrativo  firmado entre  as  partes, que deverá 
estar acompanhada do Certificado  de  Tratamento dos Resíduos emitido com 
todas as informações  sobre  os serviços prestados referentes ao mês, contendo a 
quantidade de resíduos coletados, unidade operacional que efetuou o 
tratamento dos  resíduos,  número da licença ambiental pertinente e número da 
nota fiscal referente à medição mensal,  a  nota fiscal deverá conter 
especificadamente  a  pesagem individual de cada Grupo (A, B e C). 

4. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO 
4.1.  O licitante vencedor deverá executar/fornecer os serviços de acordo com as necessidades 
da administração pública, sendo de forma  parcelada,  após  emissão de  ordem  de 
serviço/compra do Órgão solicitante,  da  seguinte forma: 

4.2. A(s)  mercadoria(s)/serviços(s)  estarão  sujeitas  à verificação,  pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações  deste Edital e  de  seus  Anexos, no que  se  refere à 
quantidade, qualidade  e  prazo de validade. 

4.3. No  caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para  a  prestação 
dos serviços, nos termos  das previsões deste  Edital  e  de seus Anexos, o fornecedor deverá 
providenciar a substituição do(s)  serviço(s),  no  prazo  máximo estipulado, contados do 
recebimento  da  notificação, sem  ônus para  o Município, e  independentemente de eventual 
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4.4. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço; 

4.5. Os serviços deverão ser realizados nos locais determinados pelos órgãos solicitantes ou 
em outro setor conforme designação dos mesmos, mediante emissão de solicitação. 

4.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e 
conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos 
preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, 
acompanhada dos seguintes documentos: 

I. Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante; 
II. Comprovante de regularidade fiscal e trabalhista. 

4.7. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

4.8. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 
fornecimento. 

5. CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES, E DEMAIS DESPESAS 
5.1. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e 
demais despesas serão de responsabilidade da(s) empresa(s) vencedora(s). 

6. PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
6.1. A contratação terá vigência de 12 meses, a partir da publicação em Diário Oficial. 

7. RELAÇÃO E VALOR MÁXIMO DOS ITENS 
7.1. A prestação de serviços está prevista para um período de 12 (doze) meses; 

7.2. O valor máximo teve como referência orçamentos prévio de preços de mercado e 
contratações anteriores realizadas pelo Município, dos quais foram utilizados para tabulação 
de preços médios, conforme segue: 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
12 

Meses 

Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde dos 
grupos "A", "B" e "E", sendo realizada a coleta na 
periodicidade quinzenal. 

R$ 2.674,58 
R$ 

32.094,96 

7.3. Os valores dos itens apresentados nas propostas não poderão ser superiores aos valores 
acima descritos. 

7.3.1. O valor total dos itens deste Termo de Referência totalizam a importância de R$ 
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32.094,96 (trinta e dois mil e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos). 

7.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores aos informados no item 7.2 deste 
Termo de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar 
irregular, perdendo assim o direito de participação da etapa de lances. 

8. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA 
8.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrentes deste Termo de Referência 
caberão respectivamente à Secretaria requerente dos serviços/materiais, que determinará o que 
for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do artigo 67, da Lei Federal n° 
8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

8.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar o fornecimento dos 
materiais/serviços conforme prescritos na contratação, inclusive observância à qualidade, e 
verificando possíveis desacordos com as especificações do edital. 

8.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione com o 
fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação na 
contratação. 

8.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser 
solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente superior 
ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

8.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, verificação 
e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe todos os dados, 
elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de que esta necessitar e 
que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do contrato. 

8.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade única, 
integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva contratação, às 
implicações próximas e remotas perante o Município ou perante terceiros, do mesmo modo 
que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução contratual não implica em 
corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, devendo, ainda, o fornecedor, sem 
prejuízo das penalidades previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados 
e imputados às falhas em suas atividades. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" 135/2021 
(Pregão Eletrônico N° 108/2021 PMM) 

O MUNICÍPIO DE MARMELEIRO, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 76.205.665/0001-01, com sede administrativa na Avenida Macali, n" 255, centro, Marmeleiro, 
Estado do Paraná, representado pelo Prefeito, Sr. Paulo Jair Pilati, portador da cédula de identidade civil 
(RG) n° 4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n° 524.704.239-53, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE; e a empresa CETRILIFE TRATAMENTO DE RESÍDUOS DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
26.522.047/0001-09, com sede na Estrada Municipal EMC 364, s/n°, Linha Água Amarela, Cidade de 
Chapecó, Estado de Santa Catarina, CEP 89815-899, Telefone (49) 3322 - 3565, e-mail: 
cvandrocetrilife.com.br  / cetrilife(i4cctrilifc.com.br ,  representada por seu administrador, Sr. Evandro 
Roberto Rosset, portador da cédula de identidade civil (RO) n° 3.313.376-0 SSP/SC, e inscrito no 
CPF/MF sob o n° 023.351.989-04, de ora em diante denominada CONTRATADA, sujeitando-se às 
normas da Lei 10.520 de 17 de agosto de 2002 e à Lei 8.666/93, subsidiariamente, e obedecidas as 
condições estabelecidos no Edital de Pregão Eletrônico N° 108/2021, resolvem celebrar o presente 
instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1 Tem por objeto o presente instrumento a contratação de empresa para a prestação de serviços de 
coleta, transporte, tratamento e destino final de resíduos hospitalares infectarates, perfurocortantes 
e químicos (serviços de saúde — RSS), atendendo as necessidades do Departamento de Saúde, nos 
termos descritos no item 2.1 da Cláusula Segunda deste instrumento. 

Parágrafo Único 
Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, obrigando às partes em 
todos os seus termos, as condições expressas no Edital de Pregão Eletrônico N° 108/2021 e seus anexos, 
juntamente com a proposta da CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO VALOR CONTRATUAL 
2.1 Pelo fornecimento do objeto ora contratado, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 
global de R$ 20.925,00 (vinte e mil e novecentos e vinte e cinco reais), de acordo com a proposta 
abaixo descrita: 

item Qtde '. Unid.• 
Medida 

Descrição 
• Valor 
Unitário 

Valor • 
Total 

01 12 Meses 

Prestação 	de 	serviços 	de 	coleta, 	transporte, 	tratamento 	e 

disposição final dos resíduos de serviços de saúde do grupo 
"A/E" (infectantes e perfuro cortantes) e B (resíduos 
hospitalares), produzidos nas unidades de saúde no território do 
Município de Marmeleiro. 

1.743,75 20.925,00 

Valor Total 20,925,00 

2.2 No valor contratado já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto contratado. 

2.3 O valor contratual poderá ser revisado nas hipóteses do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei n° 
8.666/93, desde que devidamente comprovado o desequilíbrio contratual por parte da CONTRATADA. 

2.4 A CONTRATADA no ato da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços deverá apresentar 
comprovante do vínculo empregatício entre o responsável técnico elencado no subitem 10.5,10. alínea 
"b" do Edital e a Contratada, mediante registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa, 
podendo também ser comprovado através de contrato de trabalho. Para dirigente ou sócio de empresa, tal 
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comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua investidura no cargo ou 
contrato social. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1 O CONTRATANTE efetuará o pagamento através de transferência, depósito ou Ordem Bancária 
Eletrônica, até o décimo quinto dia  do mês subsequente ao do fornecimento do objeto, comprovada a 
adequação com o disposto no edital, mediante recebimento da nota fiscal. 

3.2 A fatura deverá ser apresentada no Setor de Compras, com indicação da modalidade e número da 
licitação e Contrato de Fornecimento, e Nota Fiscal emitida em nome da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO 
CNN n°76.205.665/0001-01 

Avenida Macali, 110  255 — Centro 
Marmeleiro — PR 
CEP: 85.615-000 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N' 135/2021 
(Pregão Eletrônico N" 108/2021 PMM) 

3.3 Deverão acompanhar a nota fiscal certidões negativas Federal, Estadual, Municipal, CNDT e do 
FGTS, válidas para o período do pagamento. 

3.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a 
fluir após a sua reapresentação. 

3.5 A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADA obrigatoriamente com o número 
de inscrição no CNPJ/MF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, não se 
admitindo notas fiscais/faturas emitidas por outros CNPJs. 

§1" Os pagamentos serão retidos em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposições 
contratuais, bem como em caso de multa, até o recolhimento da mesma. 

§2° O pagamento não efetuado na data de vencimento deverá ser corrigido até a data do efetivo 
pagamento pela variação do índice INPC ocorrida Do período, salvo a ocorrência do disposto no §1° desta 
Cláusula. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 
4.1 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de Saúde 
15% vinc. s/ rec. impostos). Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação: 

, ...r. _ .4.   

2554 08.02 10.301 0016 2.027 3.3.90.39.82.03.00 303 

CLÁUSULA QUINTA - DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS, LOCAIS E DIAS DE COLETA: 
5.1 Os serviços de recolhimento dos resíduos de saúde (hospitalar) deverá ser realizado em bomborias de 
políetileno de alta densidade com a quantidade necessária para cada serviço, com tampa vedante e 
rosqucável dc fácil higicnização, cedidas cm regime dc comodato para cada Unidade de Saúdo. 

5.2 A higienízação das bombonas será de responsabilidade da empresa contratada, que fará a troca das 
bombonas com resíduos por uma bombona limpa e desinfectada. 

5.3 As bombonas deverão ser identificadas (conforme simbologia que consta na R.DC 222/2018) 
conforme o tipo de resíduo (A, B ou E), deverão também apresentar capacidade para 300 litros, 200 litros, 
100 litros, 50 litros (conforme demanda do Departamento), conforme a geração de resíduo em cada 
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unidade. Deverão ser entregues em todas as unidades de saúde conforme lista com endereço apresentada 
abaixo. 

5.3.1  RESÍDUOS DE SERVIÇO DE SAÚDE: 
• 

NOME DA UNIDADE DE SAÚDE ENDEREÇO 
FREOUÊNCI 

• A DA • 	. 
- COUTA - 

Centro de Saúde NUS 1 e Unidade da Saúde 
da Família Av. Dambros e Piva, n° 130, Centro Semanal 

Pronto Atendimento N1S 1 Rua Dr. Nelson Rosalino Sandini, n° 210, 
Centro Semanal 

Unidade de PSF Santa Rita Rua Emilio Magno Glatt, n° 1580, Santa Rita • Semanal 
Posto de Saúde Alto São Mateus — PSF 
Eduardo Raduan Zona Rural, Linha Alto São Mateus, s/n Quinzenal 

Posto de Saúde Bom Jesus Zona rural, Linha Bom Jesus, s/n Quinzenal 
Cronograma de coleta e endereço das Unidades de Saúde do Município. 

5.4 As unidades que forem inauguradas no decorrer do contrato serão incluídas no fluxo de coleta, desde 
que não ultrapasse a quantidade estimada de geração por tipo de resíduos que consta nos itens deste 
contrato. 

5.5 O cronograma do fluxo de coleta nas unidades de saúde (hospitalar) do perímetro urbano devem ser 
realizadas semanalmente, e nas unidades do interior devem ser realizadas quinzenalmente. 

5.6 O funcionário da empresa prestadora responsável pela coleta dos resíduos infectantes ^e químicos 
deverá informar na unidade de Saúde geradora a retirada do lixo. 

5.7 Serão de responsabilidade das Unidades de Saúde do Município de Marmeleiro, realizar a segregação, 
o acondicionamento e o transporte até o local de abrigo externo das Unidades de Saúde. 

5.8 A empresa deverá fornecer EPI's e capacitar os profissionais contratados por ela, os quais serão os 
responsáveis pela execução dos serviços. 

5.9 O funcionário da empresa prestadora responsável pela coleta dos resíduos infectantes e químicos 
deverá assinar o recibo (MTR) em 02 (duas) vias — uma via ficará na unidade de Saúde geradora e a outra 
ficará com a empresa, lembrando que esse ticket deverá estar assinado por servidor da unidade de saúde. 

5.10 No início de cada mês, a empresa prestadora deverá encaminhar ao Departamento de Saúde uma 
cópia de todos os MTR gerados (devidamente assinados por quem acompanhou a coleta), para que seja 
feita a conferência e liberação para a emissão da ordem de serviços para posteriormente ser emitida a nota 
fiscal referente ao objeto de contrato. 

5.11 Serão de responsabilidade das Unidades de Saúde do Município de Marmeleiro, a realização de 
segregação, o acondicionamento e o transporte até o local de abrigo externo das Unidades de Saúde. 

5.12 Os veículos deverão ter balança especifica para a pesagem dos resíduos (infectantes e químicos) e 
estas deverão apresentar aferição atestada pelo INMETRO. 

5.13 A cada 03 meses o servidor na unidade de saúde deve realizar o acompanhamento e conferência da 
pesagem dos resíduos e assinar os recibos (tickets), deverá encaminhar uma cópia para o Departamento 
de Saúde, para que seja efetuada a conferência e posterior liberação do pagamento à empresa prestadora. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PRAZOS DA EXECUÇÃO DE EXECUÇÃO 
VIGÊNCIA E CRITÉRIO DE REAJUSTE 

	DO S VIÇOS, 
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8.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
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6.1 Os serviços deverão ser executados semanalmente e quinzenalmente nos locais informados nos 
subitens 5.3.1, seguindo rigorosamente as solicitações do Departamento de Saúde, sendo que as 
autorizações de serviços serão emitidas no último dia de cada mês. 

6.2 Os serviços, objeto desta contratação, deverão ser executados de acordo com as solicitações, pelo 
período de 12 (doze) meses (vigência) após a assinatura do contrato. 

6.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte 
quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

6.4 A Contratada se compromete a executar os trabalhos com veículos adequados, pessoal treinado e 
atender a legislação trabalhista vigente. 

6.5 Nenhum serviço fora do especificado no presente Edital, poderá ser executado ou transferido a 
terceiros, sem prévia autorização do Município. No caso de sub-empreitada, a empresa vencedora deverá 
solicitar formalmente autorização do Poder Executivo para efetivá-la. 

6.6 O Município poderá, quando o convocado não assinar o contrato no prazo estabelecido neste Edital, 
convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar a 
licitação, independentemente da cominação prevista no artigo da Lei n° 8.666/93. 

6.7 O prazo de que trata o item 6.2 poderá ser revisto nas hipóteses e formas que alude o artigo 57, 
parágrafo II da Lei n" 8.666/93, observado o disposto no § 1' do artigo 65 da mesma Lei. 

6.8 O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, ou seja, até 16 de 
novembro de 2022, admitindo prorrogação nos termos do art. 57 da Lei 8666/93. 

6.9 Havendo prorrogação, os valores poderão ser reajustado, após 12 (doze) meses, utilizando-se para tal 
a variação acumulada do INPC, a partir da data da assinatura do presente instrumento. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Compete ao Contratante: 
7.1 Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados; 

7.2 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das disposições contratuais por parte da CONTRATADA 
através de servidor designado; 

7.3 Oferecer todos os elementos e demais informações necessárias ao cumprimento de todas as 
obrigações por parte da CONTRATADA; 

7.4 Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Compete à CONTRATADA: 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto. 
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8.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

8.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos. 

8.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

8.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.7 A Contratada será responsável pela coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos, e 
deverá encaminhar mensalmente, ao Departamento de Saúde, relatório da quantidade de resíduos 
industriais coletados. 

8.8 Responsabilizar-se pelo transporte dos funcionários, caso necessário o deslocamento até a sede do 
CONTRATANTE. 

8.9 Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus empregados ao CONTRATANTE e/ou 
terceiros. 

8.10 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

8.11 O pessoal a ser empregado na prestação dos serviços objeto deste contrato não terá qualquer vínculo 
empregaticio com o CONTRATANTE, sendo de responsabilidade da CONTRATADA todos os tributos e 
encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes das relações de trabalho, bem como o cumprimento 
das convenções coletivas da categoria e de todos os dispositivos legais pertinentes. 

8.12 A CONTRATADA fica obrigada a corrigir, total ou parcialmente, às suas expensas, os bens e 
serviços prestado com vício, defeito ou incorreção decorrentes de execução irregular, do emprego ou 
fornecimento de peças ou materiais inadequados. 

8.13 A Contratada deverá fornecer tambores de 300 litros, 200 litros, 100 litros, 50 litros, necessários para 
o armazenamento dos resíduos que serão objeto de coleta. Fornecendo os materiais necessários para o 
armazenamento até a data de coleta dos mesmos. 

8.14 A coleta do lixo hospitalar, deverá ser realizada 01(uma) vez por semana, nos seguintes locais: Posto 
de Saúde Central, Posto Saúde Santa Rita, Centro de Atenção Psico Social I Municipal e no Caps 
Regional. E a cada 15 dias nos seguintes locais: Centro de Saúde Bom Jesus e PSF Alto São Mateus. 
Podendo, no curso do contrato haver aumento dos locais relativos à coleta, sem que haja majoração do 
valor pago mensalmente à empresa. 

CLÁUSULA NONA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 
9.1 Em caso de inadimplemento contratual, a CONTRATADA sujeitar-se-á às seguintes sanções, 
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 a 88 da Lei 8.666/93: 

9.1.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 

9.1.2 Multa: 
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a) moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto 
licitado, a ser calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

b) compensatória de até 10% (dez por cento) do valor do contrato, pelo descumprimento de 
qualquer cláusula, exceto prazo de entrega; 

c) compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução 
total da obrigação assumida, bem como na hipótese de rescisão do contrato prevista no inc. 
do art. 79 da Lei n° 8.666/93; 

9.1.3 Suspensão temporária do direito de licitar ou contratar com o Município de Marmeleiro pelo prazo 
de até 02 (dois) anos; 

9.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir 
o CONTRATANTE pelos prejuízos causados e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 

9.2 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, com observância dos princípios 
do contraditório e ampla defesa e, ainda, no que couber, as disposições da Lei n° S.666, de 1993. 

9.3 Quando da aplicação de multa a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 10 (dez) dias, 
recolher à Tesouraria a importância correspondente, sob pena de dedução de seu valor das parcelas a 
receber ou cobrança administrativa ou judicial. 

9.4 Da aplicação de multa caberá recurso ao CONTRANTE, no prazo de OS (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito 
suspensivo. O recurso será julgado no prazo máximo de 30 (trinta) dias e, se procedente, a importância 
recolhida pela CONTRATADA será devolvida no prazo de 03 (três) dias, contados da data do 
julgamento. 

9.5 As penalidades previstas somente serão relevadas quando comprovada a ocorrência de situações que 
se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito. 

9.6 As sanções ora previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA  —  DA FISCALIZAÇÃO 
10.1 Ao CONTRATANTE, através de seus técnicos ou prepostos, é assegurado o direito de inspecionar, 
a qualquer tempo, o fornecimento do objeto contratado, devendo a CONTRATADA permitir o acesso e 
prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados pela fiscalização. 

10.2 A Diretora do Departamento de Saúde Sra. Rejanesy Aparecida Nesi Artifon. será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, procedendo ao registro das ocorrências e 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados 
previstos no contrato de Prestação de Serviços que será firmado entre as partes. Entre suas atribuições 
está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstâncias que incidam especificamente no art. 78 e 88 da 
Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadirnplemento contratual e 
cometimento de outros atos ilícitos. 

Parágrafo Único 
A. ação fiscalizadora do Município será exercida cru observância ao disposto na Lei Federal n° 8.666/93, 
bem como em relação aos prazos, condições e qualificações revistas no Edital de Pregão Eletrônico n° 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido: 

a) Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos 
casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, 
comprovada a conveniência para a Administração Municipal; 

c) Judicialmente, nos termos da legislação. 

§1° No caso de rescisão por iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por 
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado. 

§2° A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei ri° 8.666/93. 

§3° A CONTRATADA indenizará o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a sofrer em 
decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, vedada a 
modificação do objeto contratual. 

§1° A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões necessários, nos termos do artigo 65, §1 0  da Lei n" 8.666/93. 

§2" A alteração de valer contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
financeira prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares, até o 
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA—DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), a Lei Federal n.° 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das 
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, dc 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o 
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 
Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial do 
Município, nos termos do Parágrafo Único, do art. 61, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 de 21 de junho 
de 1993 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria 
Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
A troca de documentos e informações entre as partes contratantes será efetuada através de protocolo ou 
outra forma de correspondência cujo recebimento possa ser atestado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei n° 
10.520, de 2002, no Decreto Estadual n° 24.649, de 2003, na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, na .Lei Complementar n" 123, de 2006, e na Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem 
como nos demais regulamentos e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — SUCESSÃO E FORO 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se, por si e 
seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ajustado, eleito o Foro da Comarca de Marmeleiro, 
Estado do Paraná, para dirimir toda e qualquer dúvida que possa surgir a respeito do presente contrato, 
independente do domicílio da CONTRATADA. 

Marmeleiro, 17 de novembro de 2021. 

MARMELEIRO 	 CETRILJ  j 	TAME O DE 
aulo Jair Pilati 	 RESÍDUO 	 DE SAÚDE 
Contratante 	 TUA 

Evandro Roberto Rosset 
Contratada 

CNPJ: 76.205.665/0001-01 
Avenida Macaii, n° 255, Centro — Cx. Postal 24— CEP 85.615-000 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N"164/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N" 015/2021 

CONTRATANTE: MUNICI PIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno, 
com sede à Praça São Francisco de Assis. n" 1583. inscrito no CNPJ n" 76.460.526/0001- [6. 

neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS ONI, em 

pleno exercício de seu mandato e tnnções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste 

Município de Planalto. Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RO n°3.895.670-1 e 

do CPF/NIF sob 747.491.029-20. 

CONTRATADA: ATITUDE AMBIENTAL LTDA.. pessoa jurídica devidamente inscrita no 

CNPJ sob n." 07.075.504/0001-10, com sede à Estrada Principal. sh°, Zona Rural, Linha São 

Roque, Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, neste ato representado por seu 

Administrador Sr. VALDEMAR JOSÉ SPIELMANN, brasileiro, casado. empresário, portador 

do RG o." 5.014.044-0 SSP/PR, e do CPF sob n." 666.251.909-1H), residente c domiciliado no 
Município de Dois Vizinhos. Estado do Paraná, pelas partes contratantes, fica acertado e 

ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n 8.666193, de 21 de junho de 
1993. assim como peias condições do Edital de Pregão Presencial N° 015/2021 pelas cláusulas a 

seguir expressas, definidoras de direitos. obrigações e responsabilidades das partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada visando a execução de 
prestação de serviços de colem transporte e destinação final dos resíduos de saúde - Classe I. 

produzido nas Unidades de Saúde do Município de Planalto- PR durante a vigência do Contrato, 

conforme necessidade desta Municipalidade, nas condições fixadas nas cláusulas a seguir: 

ITEM 03- LIXO HOSPITALAR 

Item Objeto Quant Unid Preço máximo 

unitário 

Preço máximo 
total 

03 Execução de Serviços de coleto, 

transporte, armazenamento, ' 

tratamento e destinação final dos 
resíduos hospitalares, gerados pelos 

serviços de saúde do município, 
compreendendo os grupos "A", -13" e 

"E- . Colem com periodicidade de 02 

(duas) vezes por Ines. 

12 MÊS RS 2.800.00 RS 33.600.00 

TOTAL GERAL RS33.600,00 

Parágrafo Primeiro - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando as partes em todos os seus temos, as condições expressas no edital PREGÃO 
PRESENCIAL IN" 015,2021, juntamente com seus anexos, planilha de custos c a proposta da 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - REGIME DE EXECUÇÃO. 
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O presente contrato terá sua execução indireta. empreitada por preço unitário. O inicio da 

execução dos serviços dar-se-mi conforme paragrafo terceiro da cláusula quinta do presente 
instrumento contratual e de acordo com o edital do Pregão Presencial n° 015/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL 

Parágrafo Único - Pela integral e satisfatória compra dos objetos indicados na Clausula 

Primeira a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valor total de RS 33.600,00 (trinta e 
três mil e seiscentos reais) daqui por diante denominado "VALOR CONTRATUAL" 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em parcelas de acordo com o consumo do 
Município, nos preços pertinente a proposta da CONTRATADA. 

Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-á até 30 (trinta) dias 
e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente acompanhada de 
Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal. 

Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturam= preenchida sem rasuras, com a descrição 
completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal de Saúde, 

comprovando que o objeto foi executado em confomfidade com as condições estabelecidos no 
Edital. Anexos e C'ronograrna: 

a) Descrição dos serviços. com  quantidades, valores unitário e total: 
h) Número do processo lieitatório. 
c) Número do Contrato. 

Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na proporção 

correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos 

incidentes o objeto do presente editai, em função de alterações na legislação pertinente. 

Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo. 

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferencia eletrónica, para conta em 
nome da Pessoa Jurídica contratada, à vista da faturahota fiscal por ele apresentada, nos 
prazos definidos no paragráfo segundo desta cláusula. 

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro. na fatura, o pagamento será sustado até que 

providencias pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura. 

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior soiução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 

CLÁUSULA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE e da CONTRATADA o 
adimplemento total do presente Contrato. 

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
a) Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar os serviços objeto 

do presente instrumento, de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus 
Anexos. 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta: 

VALDEMAR JOSE 
SPIELMANN:668 —.....,..... A 
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c) Notificar a Contratada por escrito da ocorréneia de eventuais imperfeições no curso da 
entrega, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades; 

d) Pagar à Contratada o valor resultante da aquisição. na  forma do contrato: 
e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no edital; 

O Compele a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais emitidas 
pela contratada; 

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) A prestação de serviços do respectivo objeto será efetuada em parcelas, ou seja, conforme 

a necessidade deste Município de Planalto. 
b) A CONTRATADA deverá possuir seguro com cobertura para os passageiros e contra 

terceiros, sendo de total responsabilidade da empresa civil e criminalmente qualquer 
dano, civil, moral ou físico que venha a acontecer com passageiros ou terceiros durante a 
execução do serviço objeto deste instrumento, que deverá ser apresentado no ato da 
assinatura do contrato. 

c) A CONTRATADA deverá apresentar documentação que comprove que o motorista que 
irá executar os serviços está técnica e profissionalmente capacitado. 

d) Na prestação dos serviços a CONTRATADA. deverá usar ferramentas gerenciais 
disponíveis no mercado, que propiciem ganhos de produtividade e de qualidade e que 
permitam o monitoramento dos veículos (sistema de (iPS nos veículos) com emissão de 
relatório mensal da quilometragem percorrida. 

e) A CONTRATADA deverá colocar á disposição da população serviço de DISQUE LIXO. 
para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua responsabilidade. 

() Todos os empregados necessários paia a realização dos trabalhos objeto desta licitação. 
deverão ser contratados pela empresa vencedora, mediante apresentação de contraio de 
trabalho devidamente registrado cm carteira, a qual se obriga a cumprir toda a legislação 
trabalhista e previdenciária dos mesmos. 

g) A contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados, bem como 
equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na conformidade com 
a legislação vigente. 

h) A CONTRATADA deverá treinar seus empregados e tomar obrigatório o uso de EPI's e 
EPC's. 

i) A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores. 

j) A CONTRATADA deverá atender no decorrer do contrato, todas as normas e exigências. 
do 1AP, IBAMA. Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação 
Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie. 

k) Os proponentes deverão visitar previamente os locais onde os serviços serão executados, 
tomando conhecimento de todas as suas particularidades, não podendo, assim. alegar 
desconhecimento de eventuais dificuldades. 

1) Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados pela 
empresa contratada. 

01) 0(s) veículo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverá(ao) ser de propriedade 
da empresa contratada cant locada de terceiros, sendo que a contratada arcará com todas 
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a. em caso de avaria no veiculo durante a prestação do serviço (itens 01 e 03). e 
mesmo deverá ser substituído imediatamente, não comprometendo a coleta 
conforme cronograma estabelecido. 

Parágrafo quarto: Constituem obrigação da CONTRATADA DO ITEM 03: 
a) A Colem deverá ser realizada em todas as unidades de Saúde Básica, tanto na cidade, 

quanto no interior. na  Clínica da Mulher, conforme ti seguir discriminado: 
a. A coleta será realizada de acordo com o itinerário e periodicidade estabelecidos 

pelo Municipio de Planalto, sendo no mínimo a cada 15 (quinze) dias, de modo a 
atender toda a população beneficiada pelo serviço devendo ser disponibilizado 
recipientes para o correto descarte e posterior transporte; 

b) A empresa contratada se responsabilizará pela colocação de pessoal necessário. 
devidamente equipados para a função. em iiiimero suficiente para a realização regular dos 
trabalhos, contratará, às suas expensas. seguro contra terceiros para os veiculos utilizados 
nos serviços. 

c) A empresa contratada deverá colocar à disposição da Secretaria de Saúde serviço de 
DISQUE LIXO, para atender toda e qualquer reclamação a respeito dos trabalhos de sua 
responsabilidade ou eventual necessidade de colma devidamente justificada por uma 
demanda excepcional. 

d) Todos os empregados necessários para a realização dos trabalhos objeto do item 03, 
deverão ser contratados pela empresa vencedora, mediante apresentação de contrato de 
trabalho devidamente registrado em carteint,a qual se obriaa a cumprir toda a legislação 
trabalhista e previdenciária dos mesmos. 

e) A empresa contratada deverá providenciar uniformes para todos os seus empregados, 
bem como equipamentos de proteção individual para trabalhos de tal natureza, na 
conformidade com a legislação vigente. 

O A contratada deverá treinar seus empregados e tornar obrigatório o uso de EPI's e EPC's. 
g) A contratada não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 

individual e coletiva de seus trabalhadores. 
h) A empresa contratada do item 03, deverá atender no decorrer do contrato, todas as 

normas e exigências. do [AP, IBAMA. Vigilância Sanitária, além das demais 
estabelecidas pela Legislação Federal, Estadual e Municipal, aplicáveis a espécie. 

i) Os proponentes deverão visitar previamente os locais ande os serviços serão executados. 
tomando conhecimento de todas as suas particularidades, não podendo, assim, alegar 
desconhecimento de eventuais dificuldades. 
Todos os equipamentos utilizados na prestação dos serviços serão disponibilizados pela 
empresa contratada. 

k) 0(s) veiculo(s) utilizado (s) para o transporte dos resíduos, deverkao) ser de propriedade 
da empresa contratada, e/ou locada de terceiros, a qual arcará com todas as despesas de 
manutenção. 

I) A contratada será o único responsável pelos resíduos dos serviços de saúde coletados no 
Município, desde o recebimento até sua destinação final, ficando responsável por todo 
ónus do armazenamento do mesmo em local próprio e devidamente licenciado, da 
empresa. ficando o lvIunicipio isento de quaisquer responsabilidades provenientes de 
irregularidade do aterro perante os órgãos competentes, bem como de danos causados à 
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terceiros e ao meio ambiento. em todas as fases do processo, desde a coleta (para a 

empresa que irá fazer a coleta) até a destinação final dos resíduos. 

Parágrafo quinto: Constituem demais obrigações da CONTRATADA: 

a) A fiscalização e acompanhamento dos serviços pertinente ao respectivo objeto, será 

efetuado pelo Sr. Gilmar Luiz Scherer para o item 03. 

b) A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e 

comerciais decorrentes; 

c) A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

técnica exigidas na licitação; 

d) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a execução do Contrato, 

documentos que comprovem estar cumprindo a legislação cm vigor quanto às obrigações 

assumidas na licitação, elll especial, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários. 
tributários, fiscais, ambientais e comerciais. 

CLÁUSULA SEXTA -DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Parágrafo Primeiro - Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão utilizados 
recursos financeiros oriundos do Municipio de Planalto. Proveniente das seguintes DOTAÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS: 

DOTAÇÕES 

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso 

00640 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.39.00.00.00000 

00650 05.116.15.452.1501.2050 3.3.90.39.00.00.00511 

02070 09.126.10.305.1001.2032 3.3.90.39.00.00.00494 

02890 13.136.18.541.0801.2055 3.3.90.39.00.00.00555 

02880 13,136.18.541.0801.2055 3.3.90.39.00.00.00000 

CLAUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES POR INADIMPLENCIA DO CONTRATO - 
FASE CONTRATUAL 

Parágrafo primeiro - Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o 

contrato que se tornar inadimplente, ou cuja justificativa não seja aceita pela Administração, 

estará sujeito as seguintes sanções eunittlativas ou não, conforme estabelece a Lei de Licitações. 

Parágrafo segundo - A Contratada inadimplente será aplicada total ou parcialmente, às sanções 
legais, a saber: 

a) Advertência; 
b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, emissão de declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos c inclusão na lista de impedidos de 
licitar junto ao Tribunal de Conta do Estado do Paraná, a licitante que: 

I. Convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
2. Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
3. Apresentar documentação falsa;  
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4. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

5. Não mantiver a proposta; 

6. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

7. Comportar-se de modo inidôneo; 

ã. Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
Parágrafo terceiro - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 

contrato. sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade 

da infração, obedecidos os seguintes limites máximos 

a) Ocorrendo atraso, ou não realização da entrega do objeto conforme contratado, injustificado o 

atraso, a Contratada incidirá em multa na ordem de I% (um por cento) sobre o valor total 

percebido pela Contratada, por dia de atraso na entrega. 

h) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, cm caso de descumprimento total da 

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de 

negar-se a efetuar o reforço da caução. dentro de 10 (dez) dias contados da ata de sua 
convocação; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por infração a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, aplicada em dobro na reincidéneia; 

d) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento do objeto; 

e) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento do objeto em atraso por 

cada dia subsequente ao trigésimo; 
I) 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato, por infração à qualquer cláusula ou condição do 
contrato, aplicada em dobro na reincidéncia; 
g) 10% (dez por cento) sobre o valor total do período de vigência do contrato, contados da última 

prorrogação, no caso de rescisão do contrato por ato unilateral da administração, motivado por 
culpa da Contratada, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis; 

Parágrafo quarto - Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a 

natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a 
reincidência na prática do ato conforme discriminado a seguir: 
1) ADVERTÊNCIA ESCRITA. com  o intuito de registrar o comportamento inadequado do 
licitante efou contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos 
graves ao município. 

2) Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis Federais n' 8.666f93 e 

10.520;02, assim como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às 

corninações legais, garantidas previa e ampla defesa em processo administrativo, 

3) a multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique as demais sanções previstas na lei. 
4) a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 
contratado faltoso. 
5) se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, a contratada 

responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 
6) não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o direito de descontar 

diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer multa porventura imposta. 
7) as multas previstas neste item, não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá 

a contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

.0 
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8) serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e 

impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas 

disposições legais citadas. 

9) serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

administração, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a autoridade competente para aplicar a punição, os que 

incorram em outros ilícitos previstos em lei. 

CLÁUSULA OITAVA - PRAZOS 
Parágrafo Primeiro - O prazo de execução e vigência do presente Contrato será de 12 (doze) 
meses, a contar da assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado por igual período. 

nos termos do Artigo 57, Inciso II, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE 
Parágrafn Primeiro - Os preços dos objetos, constantes neste edital, caracterizando o valor 

unitário do objeto são EIXOS E IRREAJUSTÁVEIS. salvo por fator superveniente que 

caracterize a situação prevista na alínea -cl" do inciso 11 do artigo 65 da Lei Federal 8666/03. 

Parágrafo Segundo - Na hipórese de solicitação de revisão de preços pela Contratada, esta 

deverá comprovar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do fornecimento, por meio de 

apresentação de planilha(s) detalhada(s) de custos seguindo a mesma metodologia da 

composição da proposta e documentação correlata (lista de preços de fabricantes, notas fiscais de 

aquisição de produtos elou matérias-primas, etc), que comprovem que a contratação tornou-se 

inviável nas condições inicialmente avençadas. 
Parágrafo Terceiro - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Municipio de 

Planalto, este deverá comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

em prejuízo da Municipalidade. 

Parágrafo Quarto - Fica facultado ao Município de Planalto realizar ampla pesquisa de 
mercado para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos subitens anteriores, a 

decisão quanto a revisão de preços solicitada pela CONTRATADA. 
Parágrafo Quinto - A eventual autorização da revisão dos preços contratuais será concedida 

após a análise técnica e jurídica do Município de Planalto 
Parágrafo Sexto - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo 

analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão 

realizados aos preços acordados no presente instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA- RESCISÃO 
Parágrafo Primeiro: Ficará o presente Contrato rescindido, mediante formalização. assegurado 

o contraditório e a defesa, nos seguintes casos: 

a) o não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade 

da conclusão dos serviços nos prazos estipulados; 
c) atraso injustificado, a juizo da Administração, na execução dos serviços/objeta 
contratado; 

d) não entrega do objeto, sem justa causa ou prévia comunicação à Administração; 

e) a subcontratação total do objeto deste Contrato, sem prévia autorização do 
CONTRATANTE. associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferéneia total 

MLINICIPIO DE PLANALTO 
CNP.. 76.460.5261000 • 16 

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 

E-maib pianalicuplanalto.pr.gov.br  

Pinça S-ão Fraoe• - )et). de Asais, 1563 
85750 '000 PLA, -4ALTC, - PARA1•IA 

ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa execução do presente 
Contrato: 

o das-atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar 
e fiscalizar a execução deste Contrato assim como a de seus superiores; g) cometimento 
reiterado de faltas na execução do contrato; 

g) decretação de falência ou instauração de insolvéucia civil: 

h) dissolução de Sociedade; 

II 	alteração social e a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que. ajuízo da 
Administração, prejudiquem a execução deste Contrato; 
j) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e 

determinados pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato amplo 
conhecimento Público; 
k) ocortôncia de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovada. impeditiva da 
execução deste Contrato. 

Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dcv 
fatos dentados no art. 78 e seguintes da Lei n" 8.666/93. 

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso 
de rescisão administrativa prevista ao art. 77 da Lei n°8.666/93, 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA COMUNICAÇÃO 

Parágrafo Único - As comunicações necessárias em razão deste Contrato devem ser feitas por 
escrito, e enviadas através de carta registrada, ou protocoladas na Prefeitura Municipal de 
Planalto, Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, CEP: 83.750-000 - Planalto, Paraná. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo Único - Não será permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do 
objeto do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira_ dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal ti° 8.4291992), a Lei 

Federal n" 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste 

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja. aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 

por intermédio de outrem, qualquer pauamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou 

de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio económico financeiro do presente 

contrato. seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda 
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e suas alterações, Lei n". 5.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações, demais 

legislações aplicáveis e pelos preceitos de direito público, aplicando-se supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
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RO• 
Ederson Kobs 
Secretário de Planejamen

to 

 e Superviso 

NOM 
Augusto Soares 

RO: 	CPI' 088.452.54g.3 
FIO 9,849.923-7 

WS" MUNICÍPIO DE PLANALTO 
C.NPJ, 76 460_52b10001 -16 

Fone: 	3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101 
E-mail: planalto@plartatto.pr.gov.br  

Fianf:sc::;. de Assis, 
85750-000 PI ANALTO - PARANÁ 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serào resolvidos à luz da Lei n". S.666!93, e dos principies gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca dc Capanemad) R, para dirimir toda e qualquer questào oriunda 
deste instrumento. renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja. E por estarem de 
acordo com as condições aqui estipuladas. lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e para o mesmo efeito, o qual. depois de lido e achado conforme, e assinado pelo 
CONTRATANTE. CONTRATADA e testemunhas. 

Planalto — PR, 01 de Junho de 2021. 

ís"-ilkzrZtõ 

Ll "?.. E -2.)D•  	 
CONTRATANTE 

LUIZ CARLOS BONI 
Prefeito Municipal 

VALDEMAR JOSE 
	

" 

SPIEIMANN:65625 190 
900 

CONTRATADA 
VALDEMAR JOSÉ SPIELMANN 

Atitude Ambiental Lida 

TESTEMUNHAS: 
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40, 
Atitude 

ATITUDE AMBIENTAL LTDA 
CNPJ: 07.075.504/0001-10 
ESTRADA PRINCIPAL S/N 
LINHA SÃO ROQUE 
TEL. FAX: (46) 3536-5078 
DOIS VIZINHOS - PR 

000C22 

Dois Vizinhos- Pr, 31 de Janeiro de 2022. 

DE: 	ATITUDE AMBIENTAL LTDA. - ATITUDE. 

PARA: PREFEITURA DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 

SR CARMEN B. FONGARO 

REFERENTE À: 

PROPOSTA TÉCNICA/COMERCIAL PARA COLETA, TRANSPORTE, 
ARMAZENAMENTO, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS DE 
SAÚDE - CLASSE I. 

1 - Objetivo 

Apresentar proposta comercial visando o correto gerenciamento e destinação final 
dos resíduos de Serviços de Saúde. 

2 - Serviços 

A Atitude disponibiliza os serviços abaixo, como uma solução total para as 
necessidades do cliente: 

- COLETA 
- TRANSPORTE 
- ARMAZENAMENTO 
- TRATAMENTO 
- DESTINAÇÃO FINAL 

Fornecemos ainda toda documentação exigida pelos órgãos fiscalizadores: 

• IAT - Instituto Água e Terra. Estado do Paraná - L.O. n° 149004-R1 
• IMASUL - Licença Operacional n° 17 do Instituto de Meio Ambiente do Mato 
Grosso do Sul 
• FEPAM - Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luis Roessler - RS 

• SEMADUR -Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano 
• IBAMA - Cadastro Técnico Federal - Certificado de Regularidade n°. 2778161 
• POLÍCIA FEDERAL - Divisão de Controle de Produtos Químicos. Certificado de 
Licença de Funcionamento n° 200908094-1. 

Primando pela qualidade e segurança no serviço que oferece, a Atitude 
conta com uma frota constantemente renovada, na qual todos os veículos 



possuem o  Seguro Ambiental (AIG DO BRASIL- Apólice N° 0873720200103130003 
 u 

(-1 
 L 

e total,  além de terem o selo do  CIPP - Certificado de Inspeção para o Transporte 	
2 3 

de Produtos Perigosos. 

A equipe responsável pela coleto é capacitada através do curso do  MOPP - 

Certificado de Condutores de Veículos de Transporte de Produtos Perigosos, 

oferecendo assim, muito mais segurança no transporte. 

3 - Proposta Comercial 

VALORES: 

Item Qtde Unid. Descrição V. Unit. V. Total 
1 12 Meses Coleta 	quinzenal, 	Transporte, 

Armazenamento, 	Tratamento, 	e 
Destinação Final dos Resíduos de 
Serviços de Saúde dos Grupos "A""B" 
e  "E". 

R$  3.480,00 R$ 41.760,00 

Validade da proposta: 60 dias 

CLAUDIO DA SILVA DUARTE 
COMERCIAL 

(46) 3536-5078 
comercial@atitudeambientaLcom  
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CAPrrAL DO FEIJÃO 

 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de março de 2022. 

DE: 	Gabinete do Prefeito Municipal 
PARA: 	Secretaria da Fazenda/Departamento de Contabilidade 

Departamento de Licitações 
Assessoria jurídica 

Preliminarmente a autorização solicitada, o presente processo deverá tramitar pelos 
setores competentes com vistas: 

a) Indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer face a despesa; 
b) Elaboração de Impacto Orçamentário Financeiro; 
c) Elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação. 
d) Ao exame e aprovação da minuta indicada no item "c". 

Após, voltem-me conclusos. 

GERSO HANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNP.1 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituragtresbarras.pr.gov.br  
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prefeitura CMurlicipal de 'Crés Barras do Paraná 

ESTADO DO PARANÁ 

CAPITAL DO FEIJÃO 

REMESSA 

Conforme manifestação do Exmo. Sr. Prefeito no Processo Administrativo n° 
30/2022 (página 24), remeto os Autos aos: 

a) Departamento de Contabilidade para manifestação sobre o solicitado no 
item "a" do referido memorando. 

b) Secretaria Municipal de Finanças para o manifesto sobre o solicitado no 
item "h" do referido memorando. 

Três Barras do Paraná/PR, 02 de março de 2022. 

VIVIA 	RIGUES 
Técnica em Contabilidade 

Av. Brasil, 245 Fone/Fax: (45) 3235-1212 —CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@lresbarras.pr.gov.br  
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Três Barras do Paraná, 09 de março de 2022. 

De: Dpto de Contabilidade 
Para: Prefeito Municipal 

Excelentíssimo Senhor, 

Em atenção ao contido no processo administrativo sob n° 30/2022, em 
especial, as páginas n° 024 e 025, informa a existência de previsão orçamentária 
suficiente para a realização das despesas pretendidas até o limite requerido, ou seja, 
R$ 32.094,96 (trinta e dois mil, noventa e quatro reais e noventa e seis centavos), 
conforme dotações abaixo relacionadas: 

a) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.39.00 

b) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.39.00 

Atenciosamente, 

rdrifura41iuuirirnI rirfès 'Parras w Paraná 
CAPITAL DO FEIJÃO 

;044erOl _ 
Leomar á. ''o ta 

Contador 
CRC N° PR- 052743/0 

Av. Brasil, 245 - Fone/Fax: (45) 3235-1212 - CEP 85485-000 - Três Barras do Paraná - PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 - E-mail: prefeitura(dtresbarras.pr.gov.br  
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Três Barras do Paraná/PR, 15 de Março de 2022. 

De: 
	

Secretaria Municipal da Fazenda 
Para: 
	

Departamento de Licitações 

De posse do Processo Administrativo com o objetivo de "CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 

DESTINAÇÃO FINAL DOS RESíDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A" "B" E "E", 

SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL", passamos a analisar o 

impacto orçamentário financeiro. 

Consta no processo a informação do Departamento de Contabilidade, a qual 

relata a existência de dotação orçamentária suficiente para a contabilização do valor 

requerido. 

O valor máximo apresentado na solicitação da abertura de procedimento 

licitatório e fixado na solicitação (R$ 32.094,96) está dentro dos limites orçamentários 

desta municipalidade, sendo o mesmo compatível com as condições financeiras, podendo 

ser devidamente suportado sem causar prejuízos às ações em execução, atendendo 

dessa forma, o disposto no artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

Respeitosamente, 

RANDINI FONGARO 
aria Municipal da Fazenda 



Paraná/PR, 16 de março de 2022. 

UE PIZZATO 
dministrativo 

0 0 00 28 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Certifico que recebi, nesta data, oriundo do Departamento de Contabilidade e 
Secretaria da Fazenda, atendendo os itens "a" e "h" (pág. 24), os autos relativos ao 
Processo Administrativo n° 30/2022. 

FER 

araná/PR, 16 março de 2022. 

ND 	ir.i 
A‘irr-4410till  inistraPtil

vZ0ZATO  

TERMO DE JUNTADA 

Certifico que, nesta data, após receber do Departamento de Contabilidade e 
Secretaria da Fazenda os autos relativo ao Processo Administrativo n° 30/2022, 
procedi a juntada do memorando atendendo os itens "a" e "h" da manifestação do 
Sr. Prefeito (pág. 24). 
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ESTADO DO PARANÁ 

ca.Pn-AL 00 FEuAo 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° XX12022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 30/2022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n° 
78.121.936/0001-68, torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações 
posteriores, e Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO empreitada por 
preço UNITÁRIO, objetivando a proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PREESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B", 
E "E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL. 

1.2. O recebimento das propostas será até às XXh do dia XX de XXXX de 2022. 

1.3. A abertura das propostas terá início às XXhXXmin do dia XX de XXXX de 2022. 

1.4. A sessão de disputa dos preços terá início às XXh do dia XX de XXXX 2 

1.5. O local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de 
Licitações do Brasil — BLL (www.b11.orq.br ) "acesso identificado no link — licitações". 

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF. 

1.6.1. O licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos 
itens 1.2 1.3 e 1.4 deste Edital. 

1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a 
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que 
houver expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em 
outro a ser definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados. 

1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança — criptografia e autenticação — em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A 
utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está 
consubstanciada nos §§ 2° e 3° do Artigo 2° da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002. 

1.8.1. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é 
certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra 
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP Brasil. 

1.9. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do 
Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "Licitações Públicas" consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil. 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  



Prefeitura Ciliunicipal de 'três Barras do Paraná 
ESTADO DO PARANÁ 

CAPITAI. DO FEIJÃO 

PREESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B", 
E "E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL, observada as 
características e demais condições definidas neste edital e seus anexos. 

2.2. Os serviços a ser ofertados/entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e 
exigências técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo VI). 

2.3. As especificações e detalhamentos do objeto, termos e condições estão estabelecidas 
neste edital, bem como no Termo de Referência (Anexo VI). 

2.4. A licitante para a qual for adjudicado (apresentarem o menor preço) os itens constantes do 
ANEXO I e convocadas para a assinatura da Ata de Registro de Preços, obterão apenas o 
direito de preferência e não de exclusividade do fornecimento dos referidos itens até o termino 
da sua vigência. 

2.4.1. O Município de Três Barras do Paraná não se obriga a contratar os serviços 
relacionados dos licitantes vencedores, podendo até realizar licitação específica para 
contratação do objeto, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do 
registro terá preferência, respeitada a legislação relativa às licitações. 

2.5. A quantidade de serviços a ser entregues é estimada naquela descrita no ANEXO VI deste 
edital, não estando o Município obrigado a retirar a totalidade e nem mesmo tão somente 
aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da quantidade 
necessária para atendimento das necessidades atestadas pela secretaria solicitante. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos 
recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

a) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.39.00 
b) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.39.00 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais 
seguintes: 

a) Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações; 
b) Lei Federal n°10.520, 17 de julho de 2002; 
c) Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; 
d) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 
e) Decreto Municipal n°2.846, de 12 de abril de 2017; 4-  
f) Decreto Municipal n°4591, de 31 de agosto de 2021. 

1 ( 
5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. A participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 -- E-mail: prefeitu ra@tresbarras.pr.gov . r 



0000 3 / 
Prefeitura Cigunicipal de 'Crés Barras do Paraná 

ESTADO DO PARANÁ 

C.AP/TAL DC FEIJÃO 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros. 

5.4. Poderão participar desta licitação empresas que: 

5.4.1. Estejam legalmente constituídas e desempenhem atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão; 

5.4.2. Atendam os requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos. 

5.5. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de 
declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital e, quando for o caso, que a empresa 
está enquadrada no regime de microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte 
(EPP). 

5.5.1. Da aplicação da Lei Complementar n° 123/2006 quanto a participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte: 

5.5.1.1. O Lote 01 —SERVIÇO DE COLETA E DESTINAÇÃO possui a condição de 
AMPLA PARTICIPAÇÃO, ou seja, podem participar tanto microempresas e/ou empresas 
de pequeno porte (ME/EPP) quanto empresas de médio e grande porte; 

5.5.1.3. Todas as empresas interessadas, independentemente do seu enquadramento, 
poderão cotar os preços de todos os itens do Lote 01 - (AMPLA PARTICIPAÇÃO), 
independente de seu enquadramento, sendo que será estendida as microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte a preferência na contratação, conforme preconiza os artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006; 

5.5.1.3.1. Para obter o tratamento diferenciado descrito neste item, as microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte deverão estar sediadas nos territórios da AMOP e 
CANTUQUIRIGUAÇU, uma vez que nestes territórios, que abrange aproximadamente 
70 municípios, existem várias empresas com potenciais competitivos entre si, 
enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme prevê o 
§3° do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, bem como o Município de Três 
Barras do Paraná está inserido. 

5.6. É vedada a participação de: 

5.6.1. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

5.6.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou 
Municipal; 

5.6.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do 
Paraná; 

5.6.4. Empresas com falência decretadas ou concordatárias; 

5.6.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

5.6.6. Empresas das quais participe, seja a que titulo for, servidor público municipal ou 
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR (Art. 9 da Lei 
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8666/93); 

5.6.7. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

5.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante. 

6. ELEMENTOS INSTRUTORES 

6.1. O caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no 
Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, 
245, CENTRO, TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e 
das 13h30 às 17h30. 

6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de 
Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja, 
www.tresbarras.pr.qov.br ,  ou www.bllom.br .  

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

7.2. Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar 
n° 123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual 
(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando 
em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema. 

7.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de 
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de 
habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada 
no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos 
pela Lei Complementar n° 123/2006. 

7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES 

7.3.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

7.3.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de sena privativa. 

7.3.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil. 

7.3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BLL- Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
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uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

7.3.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecido através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato 
pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo e-mail contatoRbIlorci.br. 

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos neste edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

a) Valor Unitário; 
b) Marca. 

9.1.1. Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido 
com informações tais como: "a definir" ou "não se aplica", para que a proponente 
não seja desclassificada, conforme item 10.3 do edital. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos serviços. 

9.4. Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
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sua apresentação 

9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 

10.3. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada. 

10.3.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e 
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da 
proposta. 

10.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

10.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 

10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

10.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

10.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua 
oferta apresentada. 
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10.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

10.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.13. A etapa de lances dos lotes selecionados e liberados para lances na sessão pública terá 
duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública. 

10.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos lotes anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

10.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço. 

10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, 
no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.21. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

10.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

10.23 a Plataforma de forma automática classificará para participar da etapa de apresentação 
de lances as empresas enquadradas como ME/EPP com o menor preço dos lotes que tenham 
apresentado propostas de preço do item, no máximo, 10% (dez por cento) superiores ao menor 
preço do item ofertado. 

10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste edital. 

10.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

10.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

Av. Brasil, 245— Fone/Fax: (45) 3235-12 12 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — 	prefeituratresbarras.pr.gov.br  



000036 
prefeitura C/Municipal de (Crês Barras do Paraná 

ESTADO DO PARANÁ 

CAPITAL DO FEIJÃO 

negociação realizada (ANEXO I), acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital 
e já apresentados. 

10.24. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do artigo 7° e no § 9 0  do artigo 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 48, da Lei n° 8.666/1993. 

11.2.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

11.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade da proposta, devendo apresentar as provas ou indícios que 
fundamentem a suspeita. 

11.2.3. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 
forma do parágrafo 3 0  do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993, para efeito de comprovação de 
sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

11.2.3.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas 
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

11.2.3.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

11.2.3.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 
Administração ou com a iniciativa privada; 

11.2.3.4. Verificação de notas fiscais dos serviços adquiridos pelo proponente; 

11.2.3.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 
Municipal; 

11.2.3.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

11.2.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.3. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 
e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

11.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os 
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que contenham as características do serviço ofertado, tais catálogos, folhetos ou 
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

11.5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

11.7. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.7.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

11.8. Nos lotes de ampla concorrência (quando for o caso), sempre que a proposta não for 
aceita, e antes de o pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observando o disposto neste edital. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante enquadrado 
como ME/EPP detentor da proposta classificada em primeiro lugar nos lotes do objeto, o 
pregoeiro verificará se a mesma está sediada nos Municípios elencados no item 5.5.2.1, em 
conformidade ao disposto na LC Municipal n° 03/2021. 

12.1.1 Caso a proponente não comprove através do contrato social que a sua sede se 
localiza na região apontada, o pregoeiro declarará o licitante desclassificado, por não 
atender aos critérios de participação. 

12.1.2. O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  e no Cadastro de Impedidos de 
Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) 
(http://servicosAce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/ConsultarimpedidosWeb.aspx).   

12.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8,429/1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

12.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

12.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
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de fornecimento similares, dentre outros. 

12.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

12.1.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condições de participação. 

12.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

12.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, §1°, da Lei Complementar n° 
123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

12.5.1. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes 
documentos: 

12.5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

12.5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — COMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br . 

12.5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada — EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento com probatório de seus administradores. 

12.5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência. 

12.5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores. 

12.5.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
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ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o artigo 107 da Lei n° 5.764/1971. 

12.5.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização. 

12.5.1.8. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

12.5.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos 
documentos abaixo: 

12.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ). 

12.5.2.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
— FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por Lei; 

12.5.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei n°8.212, de 
24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

12.5.2.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 
12.440/2011; 

12.5.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede 
da licitante; 

12.5.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede 
da licitante. 

12.5.3. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte 
documento: 

12.5.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite 
para recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento. 

12.5.4. De forma a demonstrar sua Qualificação Técnica, os licitantes deverão 
apresentar: 

a) Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por Pessoa 
Jurídica de Direito Público ou Privado e com firma reconhecida do titular que o 
assinar, onde conste a qualidade e entrega dos serviços cotados; 

b) Declaração indicando que a empresa possui profissional habilitado para execução 
dos serviços, conforme modelo apresentado no Anexo VII deste Edital; 

c) Licença Sanitária da empresa participante, expedida pelo órgão competente local, 
em plena vigência; 

d) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) 
Técnico(s) indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia 
da ficha de registro de empregados da empresa. Caso o(s) Responsável(is) 
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Técnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante, tal comprovação 
deverá ser feita através da cópia da ata da Assembleia de sua investidura no 
cargo ou cópia do contrato social. 

e) Indicação do nome completo, número da carteira de identidade (RG), número do 
CPF e número do registro no CREA do profissional técnico da empresa 
proponente; 

f) Declaração de que o proponente possui junto à empresa pessoal treinado e com 
registro de acordo com a legislação trabalhista vigente; 

g) Declaração de que o proponente dispõe de no mínimo (um) veículos em 
condições apropriadas para a colete dos resíduos, com apresentação de 
documento que comprove a propriedade do veículo; 

h) Licença Ambiental de Transporte expedida pelo Instituto Ambiental do Paraná 
(IAP); 

i) Licença de Operação expedida pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP); 
j) Licença ou Autorização ambiental de transporte expedido pelo lBAMA 
k) Certificado de regularidade junto ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente); 

12.5.5. Deverá apresentar ainda as seguintes declarações e documentos: 

12.5.5.1. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento 
dos requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO II deste Edital; 

12.5.5.2. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência 
de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo 
do ANEXO IV deste Edital; 

12.5.5.3. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a 
vigência do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do artigo 7 0  da 
Constituição Federal, conforme modelo constante no ANEXO III. 

12.5_5.4. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), 
qualificadas como tais, nos termos do Artigo 3 0  da Lei Complementar n° 
123/2006, deverão apresentar juntamente com os demais documentos relativos 
ã habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo contador responsável da 
empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa participante está 
enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial 
jurisdicionada a sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de 
emissão não superior a 60 'sessenta) dias da data fixada no item 01 deste 
edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei Complementar n° 
123/2006. 

12.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.6.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

12.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma 
restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.7.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
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acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 
porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

12.8. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma 

12.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 
edital. 

12.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para que querendo, apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste edital. 

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida 
em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 
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14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e 
por extenso (art. 5 0  da Lei n° 8.666/93). 

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato/ata de registro de preços, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43,§1°, da Lei Complementar n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico "chat", e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Encerrada a sessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente, 
fundamentada nos atos da pregoeira e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e 
homologará o resultado do Pregão, desde que não haja recurso. 

16.1.1. Se houver recurso(s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá à 
adjudicação do objeto ao(s) vencedor(es) e à homologação do resultado do Pregão. 

17. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÃO 

17.1. Será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com 
características de compromisso para a futura contratação, com o(s) fornecedor(es) 
classificado(s) em primeiro lugar. Os mesmos serão convocados para que no prazo de 05 
(cinco) dias assinem a mesma, sob pena de decair o direito na preferência da contratação, sem 
prejuízos das sanções previstas neste edital e das demais sanções legais aplicáveis. 

17.2. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se 
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
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neste Edital, o Município de Três Barras do Paraná, poderá registrar os demais licitantes, na 
ordem de classificação, convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 
negociação. 

17.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou 
outro instrumento equivalente, conforme prevê o artigo 64 da Lei n° 8.666/93. 

17.4. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de 
Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado ou não reduzir o preço 
registrado quando esse se tornar superior àqueles praticados no mercado, conforme previsto 
na Lei. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, das condições de garantia e 
fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná: 

19.1.1. Permitir o acesso de funcionários dos fornecedores às suas dependências, para a 
entrega das Notas Fiscais/Faturas; 

19.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que 
venham a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores; 

19.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão; 

19.1.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do(s) serviço(s), desde que 
cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e da Ata de Registro de 
Preços; 

19.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 
natureza grave durante a execução do fornecimento; 

19.1.6. Solicitar o(s) serviço(s); 

19.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do(s) serviço(s) entregues; 

19.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. São obrigações do FORNECEDOR: 

20.1.1. Caberá ao FORNECEDOR, para a perfeita execução do fornecimento do 
objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes 
obrigações: 

20.1.1.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento do(s) serviço(s), tais como salários, seguros de 
acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale refeição, vale-
transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação; 

20.1.1.2. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
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qualificação exigidas na licitação; 

20.1.1.3. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes 
neste Edital de Pregão e em seus Anexos; 

20.1.1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de Três 
Barras do Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do 
fornecimento do(s) material(is); 

20.1.1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando 
estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos 
serviços; 

20.1.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município de Três 
Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a 
respeito da qualidade do fornecimento; 

20.1.1.7. Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer serviço que não atenda às 
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná; 

20.1.1.8. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

20.1.1.9. Entregar o(s) serviço(s) no prazo e formas ajustados; 

20.1.1.10. Entregar o(s) serviço(s) conforme solicitação da Secretaria competente, do 
Município de Três Barras do Paraná. 

20.1.1.11. Garantir a qualidade do(s) serviço(s), obrigando-se a repor aquele que for 
entregue em desacordo com o apresentado na proposta; 

20.1.1.12. A Contratada obriga-se a garantir a Contratante, quando solicitado, analise 
da qualidade da(s) serviços(s) solicitado(s). 

20.2. Adicionalmente, o fornecedor deverá: 

20.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Três Barras do Paraná. 

20.2.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou 
em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras 
do Paraná; 

20.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência; e, 

20.2.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação do objeto deste Pregão. 

20.3. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 
23.3, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do 
Paraná, nem poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do 
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Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
Município de Três Barras do Paraná. 

20.4. Deverá o fornecedor observar ainda o que segue: 

20.4.1. É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança, 
durante a vigência do Contrato; 

20.4.2. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo 
se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná; 

20.4.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este edital. 

22. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1. O licitante vencedor deverá realizar os serviços de acordo com o especificado no Termo 
de Referência (ANEXO VI), no qual constam as informações e exigência quanto a prestação 
dos serviços. 

22.2. Os serviços deverão atender as especificações técnicas contidas no Termo de Referência 
(Anexo VI), inclusive no que diz respeito à aceitação e qualidade dos serviços ofertados. 

22.3. O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, nos prazos máximos 
apresentados no item 22.2 a contar da notificação, o serviço, que vier a ser recusado sendo 
que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

22.4. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 

22.5. 0(s) serviço(s) fornecido(s) estarão sujeitos à verificação pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à 
quantidade, qualidade e perfeitas condições de uso. 

22.6. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 
fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o fornecedor deverá 
providenciar a substituição do(s) serviços(s), conforme item 22.3, contados do recebimento da 
notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das 
penalidades cabíveis. 

22.7. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o 
apresentado na proposta. 

22.8. Os serviços serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a 
verificação da qualidade dos mesmos. 

22.8.1. No caso de haver necessidade de manutenção ou revisão nos serviços prestados, 
a fornecedora fica obrigada a prestar o atendimento no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis da solicitação. 

22.9. A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e conterá o 
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endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para realizar os serviços. 

22.10. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o 
pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

22.11. Quando comprovada uma dessas hipóteses, será indicado o próximo fornecedor a ser 
destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 
penalidades. 

23. PREÇO (VALOR MÁXIMO) 

23.1. O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados no item 7 do Termo 
de Referência (ANEXO VI), sendo que o valor total dos lotes somam a importância de R$ 
32.094,96 (trinta e dois mil noventa e quatro reais e noventa e seis centavos). 

23.2. O preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, 
embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, 
diretas ou indiretas, relacionadas. 

23.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos 
e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de 
situação prevista na alínea 'cl" do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou de redução 
dos preços praticados no mercado. 

23.3.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 
cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

23.4. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente 
registrado será convocado pela Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do 
preço da Ata. 

24. PENALIDADES 

24.1. Às licitantes vencedoras deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n° 
8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras: 

24.1.1. Pela recusa injustificada para a entrega dos serviços ofertados, nos prazos 
previstos neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado 
sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos; 

24.1.2. Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos serviços ofertados, além 
dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,5% (por cento) do 
total da proposta por dia de atraso ou de demora; 

24.1.3. Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota 
Fiscal, aplica-se o estabelecido no subitem 23.1.1, com prazo de até 02 (dois) dias para a 
efetiva substituição do(s) serviço(s) e serviço(s); 

24.1.4. Nos termos do art. 7° da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) 
meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciada do 
Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Três Barras do Paraná, nos casos 
de: 

a) Apresentação de documentação falsa; 
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b) Retardamento na execução do objeto; 
c) Não manutenção da proposta escrita ou lance, após a adjudicação; 
d) Comportamento inidôneo; 
e) Fraude na execução do contrato; 
f) Falha na execução do contrato. 

24.1.5. Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de 
defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste edital, 

24.1.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração. 

24.2. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração Pública, o fornecedor ficará isento das penalidades. 

24.3. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas ao fornecedor juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

25, DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos 
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

25.2. O requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação 
disciplinadora do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo 
de reprodução gráfica. 

25.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal 
escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no Departamento de Licitações, sito a 
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário normal de 
expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, ou de forma eletrônica, pelo e-mail 
licitaçãotresbarras.pr.00v.br . 

25.4. Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis, a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade 
subscritora do Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu 
origem, os autos do processo. 

25.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão 
divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação 
da empresa consulente. 

25.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
aos participantes e a Administração. 

26. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

26.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

I) Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, corri o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

II - Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução 
de contratos financiados com públicos. 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município 
de Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, 
ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 

27.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.3. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 

27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 
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27.9. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 
negociação realizada. 

27.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 
e das 13h30 as 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, 
sito a Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos. 

27.11. Os usuários dos sistemas de que trata o §2° do artigo 5 0  do Decreto Federal n° 
10.024/2019, poderão utilizar o SICAF — Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores para fins habilitatórios. 

27.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente em vigência. 

28. DO FORO 

28.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca 
da cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

29. ANEXOS DO EDITAL 

29.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Modelo da Proposta de Preços; 
b) Anexo II — Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
c) Anexo III — Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor; 
d) Anexo IV — Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Para Licitar; 
e) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
f) Anexo VI - Termo de Referência. 
g) Anexo VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica. 

Três Barras do Paraná/PR, XX de XXXX de 2022 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 

ANEXO 1— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2 

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
(ENDEREÇO COMPLETO), através desta, vem apresentar a proposta comercial relativa à 
licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2022, objetivando fornecer os itens abaixo 
cotados, conforme especificações e anexos que fazem parte do referido edital: 

LOTE 01 - PRÓTESES DENTÁRIAS 
ITEM QTDE UNID. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 12 Meses Prestação de serviços de colete, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde dos 
grupos "A", "B" e "E", sendo realizada a colete na 
periodicidade quinzenal 

TOTAL 
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Valor Total por Extenso: 
Condições de Pagamento: Conforme edital. 
Validade da Proposta: de 60 dias. 
Valor máximo da licitação: R$ 32.094,96 (trinta e dois mil noventa e quatro reais e noventa e 
seis centavos). 

Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, 
inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta e em consonância aos 
referidos documentos, declaramos: 

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das 
cláusulas da minuta da Ata de Registro de Preços em anexo; 

b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e/ou 
descontos ou vantagens e despesas para a execução do objeto. 

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante 
com todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 

Local e data. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 
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Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX12022. 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara para fins de participação no PREGÃO 
ELETRÔNICO N° XX12022, e sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação previstos em seu edital, conforme previsto no artigo 4 0, inciso VII, da Lei n° 10.520, 
de 17 de novembro de 2002. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Local e data. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485 -000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.Qov.br.  
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ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE 
MENOR 

Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2022 

DECLARAÇAO DE NAO UTILIZAÇAO DE TRABALHO DE MENOR 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXXIXXXX-XX, 
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara sob as penas da Lei, e para os fins previstos no 
artigo 27. inciso V, da Lei n° 8.666/93, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal. ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos 
executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos 
executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a 
vigência do contrato, acarretará a sua rescisão. 

Local e data 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pn_gov.br  
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 
LICITAR 

Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2022. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada 
inidônea e não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal. 

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos 
supervenientes impeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorrência, conforme determina 
o artigo 32°, § 2°, da Lei 8.666/93. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Local e data. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituratresbarras.pr.t,,, ov.br.  
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ANEXO V — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 32/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° XX/2022. 
VALIDADE: 12 meses 

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede a Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n° 78.121.93610001-68, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal em exercício, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF n° XXX.XXX.XXX-XX e portador da Carteira de 
Identidade n° X.XXX.XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, considerando a homologação da licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREÇOS, n° XX/2022, 
nos termos do Artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, registra 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, em face da classificação da(s) 
proposta(s) apresentada(s) e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 
Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVILIS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DO RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B" E 
"E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL, observadas as 
características e demais condições definidas no Edital de Pregão Eletrônico n° XX/2022 e seus 
Anexos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A quantidade de serviços a ser entregues é estimada naquela descrita 
no ANEXO VI — TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o Município obrigado a retirar a 
totalidade e nem mesmo tão somente aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será 
requerida a entrega somente da quantidade necessária para atendimento das necessidades 
atestadas pelas secretarias solicitantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA — CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

2.1. As empresas com o menor preço obterão apenas o direito de preferência e não de 
exclusividade do fornecimento dos referidos itens até o término da vigência da mesma. 

PARAGRAFO PRIMEIRO — As condições de fornecimento dos serviços são as mesmas 
descritas no item 21 e demais exigências contidas no Edital do Pregão Eletrônico n° XX/2022 e 
seus anexos. 

PARAGRAFO SEGUNDO — Quando a empresa não tiver condições de fornecer os serviços, 
será consultada outra empresa para efetuar a entrega, pelo valor registrado na sessão de 
registro de preço, ou valor menor; o registro de preços não obriga o município a adquirir os 
itens registrados, das empresas detentoras do direito de preferência, sempre que for possível 
poderá adquirir os mesmos de outras empresas em condições mais vantajosas para a 
Municipalidade. 

PARAGRAFO TERCEIRO — Quando não possuir justificativa de não entrega a convocada fica 
sujeita as sanções previstas na legislação vigente. 

PARAGRAFO QUARTO — Os serviços deverão ser de boa qualidade e, quando for o caso, 
deverão ter sua qualidade testada e aprovada pelos órgãos de normatização e fiscalização, 
devendo o fornecedor garanti-los no prazo mínimo de 12 (doze) meses da realização dos 
serviços, para defeitos de fabricação e material empregado. 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
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PARAGRAFO QUINTO - Os serviços serão aceitos provisoriamente, sendo que o recebimento 
definitivo será feito após a verificação da qualidade dos mesmos. 

PARAGRAFO SEXTO — A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o 
respectivo pedido. 

PARAGRAFO SÉTIMO - O fornecedor convocado na forma do parágrafo anterior que não 
comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas no Edital. 

PARAGRAFO OITAVO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, será indicado o próximo 
fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA CLASSIFICAÇÃO, DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

3.1. A Empresa (RAZÃO SOCIAL), com sede a (endereço completo), devidamente inscrita no 
CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representada por seu representante legal devidamente 
constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, é a detentora dos 
direitos de preferência e não de exclusividade dos itens descritos no item 3.2 desta Cláusula. 

3.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, valor total e as 
demais condições ofertadas na proposta, são as que seguem: 

NOME DO LOTE 

3.2.1. Valor total do Fornecedor; R$ X,XX (valor por extenso). 

CLÁUSULA QUARTA — DO REAJUSTE 

4.1. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação 
prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços 
praticados no mercado. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

PARAGRAFO SEGUNDO - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Proponente registrado será convocado pela Secretaria de Administração para 
alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

CLÁUSULA QUINTA — PENALIDADES 

5.1. À fornecedora serão aplicadas as sanções previstas na Lei n° 8.666/93, nas seguintes 
situações, dentre outras: 

a) Pela recusa injustificada para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste 
edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor 
total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos; 
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b) Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens ofertados, além dos 
prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,5% (meio por cento) 
do valor total registrado por dia de atraso ou de demora; 

c) Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota Fiscal, 
aplica-se o disposto no parágrafo segundo desta cláusula, com prazo máximo definido 
no parágrafo sexto da Cláusula Segunda para a efetiva substituição dos serviços. 

5.2.  Nos termos do art. 7° da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciada do Registro 
Cadastral de Fornecedores do Município de Três Barras do Paraná, nos casos de: 

a) Apresentação de documentação falsa; 
b) Retardamento na execução do objeto; 
c) Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
d) Comportamento inidôneo; 
e) Fraude na execução do contrato; 
f) Falha na execução do contrato. 

PARAGRAFO PRIMEIRO -  Será facultado à fornecedora o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste 
edital. 

PARAGRAFO SEGUNDO -  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
administração. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

6.1. O prazo de validade da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, a contar da sua 
publicação no órgão oficial do município, não sendo permitida sua prorrogação. 

6.2. O prazo de execução se estende ao prazo da vigência, sendo que a execução deverá 
ocorrer conforme especificado no Edital de Pregão Eletrônico n° 56/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA — PAGAMENTO 

7.1.  O pagamento será efetuado em até 30 dias após a entrega dos serviços e conferência de 
quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos preços 
apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos 
seguintes documentos: 

a) Atestado de recebimento emitido pelo Órgão solicitante; 
b) Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

7.2.  As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços correrão por conta 
das seguintes dotações orçamentárias: 

a) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.39.00 
b) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.39.00 

CLÁUSULA OITAVA  —  OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1.  As obrigações das partes são as mesmas descritas no Edital de Pregão Eletrônico n° 
XX/2022. 

CLÁUSULA NONA — DA ALTERAÇÃO DA ATA 

9.1.  Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso  II do art. 65 
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da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Comprovada a alteração dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Proponente registrado será convocado pela Secretaria de Administração para 
alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DA ATA 

10.1.  A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços enseja em seu cancelamento, 
com as consequências previstas em lei ou regulamento, incluindo as penalidades previstas nos 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

CLAÚSULA DECIMA PRIMEIRA  —  DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1.  A presente Ata de Registro de Preços serão aplicadas as seguintes disposições gerais: 

a) A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do 
respectivo extrato no diário oficial. 

b) Integram o presente instrumento, independente de transcrição, o edital e anexos, bem 
como todos os atos praticados constantes nos autos do Pregão Eletrônico n° XX/2022. 

c) A gestão da presente ata será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 
d) Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e demais 

normas aplicáveis, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
e) Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, excluído qualquer 

outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório 
que a precedeu. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data. 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
GERSO FRANCISCO GUSSO 

Prefeito Municipal 

EMPRESA LICITANTE 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Av. Brasil,  245  —  Fone/Fax: (45) 3235-1212  — CEP 85485-000 —  Três  Barras  do  Paraná— PR 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 
1.1. A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo com o estabelecido 
nos incisos I e II do artigo 8° e no inciso II, do artigo 21, do Decreto n° 3.555, de 
08/08/2000, publicado no DOU de 09/08/2000. 

2. NECESSIDADES E OBJETIVOS 
2.1. Tendo em vista as normatizações, a quantidade de resíduos gerados e os cuidados 
exigidos na coleta, transporte e destinação final dos Resíduos dos Serviços de Saúde, a 
contratação de empresa para Prestação de Serviços Contínuos de Coleta, Transporte e 
Destinação Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde dos Grupos "A", "B" e "E" 
gerados no Município de Três Barras do Paraná-PR 

2.2. A contratação objetiva atender as necessidades operacionais dos serviços públicos 
de saúde. Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da contratação 
descrita, sendo a prestação dos serviços descritos indispensáveis, dessa forma 
evidenciando o atendimento ao interesse público. 

3. OBJETO E COLETA 
3.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B" e "E", SENDO 
REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL. 

3.1.1. As especificações detalhadas dos itens encontram-se descritas no item 7 deste 
Termo de Referência. 

3.2. Da aplicação de Lei Complementar n° 123/2006: 

3.2.1. O item é de participação exclusiva de microempresas e/ou empresas de 
pequeno porte, conforme inciso I do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, 
pois o item de contratação não ultrapassa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais). 

3.3. Especificações do Objeto 
3.3.1. Identificação dos grupos de resíduos gerados: 
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3.3.1.1. 	GRUPO A: Resíduos Infectantes: Resíduos que apresentam risco 
potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido à presença de agentes 
biológicos. Classificados em: 

3.3.1.1.1. GRUPO AI  -  Culturas e estoques de microrganismos resíduos de 
fabricação de produtos biológicos exceto os hemoderivados; (estes 
resíduos não podem deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); 
meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, 
inoculação ou mistura de culturas; (estes resíduos não podem deixar a 
unidade geradora sem tratamento prévio); resíduos de laboratórios de 
manipulação genética. (estes resíduos não podem deixar a unidade 
geradora sem tratamento prévio); resíduos resultantes de atividades de 
vacinação com microrganismos vivos ou atenuados, incluindo frascos 
de vacinas com expiração do prazo de validade, com conteúdo 
inutilizado, vazios ou com restos do produto, agulhas e seringas. 
(devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final); 
resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com 
suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes Classe de 
Risco 4 (Apêndice II), microrganismos com relevância epidemiológica 
e risco de disseminação ou causador de doença emergente que se torne 
epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão 
seja desconhecido. (devem ser submetidos a tratamento antes da 
disposição final); bolsas transfusionais contendo sangue ou 
hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má 
conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de 
coleta incompleta; (devem ser submetidos a tratamento antes da 
disposição final); sobras de amostras de laboratório contendo sangue 
ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo 
de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na 
forma livre. (devem ser submetidos a tratamento antes da disposição 
final). 

3.3.1.1.2. GRUPO A2  -  Carcaças, peças anatómicas, vísceras e 
outros resíduos provenientes de animais submetidos a processos de 
experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas 
forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de 
microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de 
disseminação, que foram submetidos ou não a estudo 
anatomopatológico ou confirmação diagnóstica. (devem ser 
submetidos a tratamento antes da disposição final). 

3.3.1.1.3. GRUPO A3  -  Peças anatómicas (membros) do ser 
humano; produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 
500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional 
menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não 
tenha havido requisição pelo paciente ou familiar. 

3.3.1.1.4. GRUPO A4 Kits de linhas arteriais, endovenosas e 
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dialisadores, quando descartados;  Filtros de  ar e gases  aspirados de 
área contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-
hospitalar e de  pesquisa,  entre outros similares; Sobras  de  amostras de 
laboratório e  seus  recipientes contendo  fezes,  urina e secreções, 
provenientes de pacientes que não contenham  e  nem sejam suspeitos 
de conter agentes Classe de Risco  4,  e nem apresentem relevância 
epidemiológica  e  risco de disseminação, ou microrganismo causador 
de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou 
cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de 
contaminação  com príons;  Resíduos de tecido adiposo proveniente de 
lipoaspiração, lipoescultura ou outro procedimento de cirurgia plástica 
que gere este tipo  de  resíduo; Recipientes e materiais resultantes do 
processo de assistência à saúde, que não contenha sangue ou líquidos 
corpóreos na  forma  livre; Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros 
resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos 
anatomopatológicos ou de confirmação diagnóstica; Carcaças, peças 
anatómicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não 
submetidos  a processos  de experimentação com inoculação de 
microrganismos, bem como  suas  forrações; Bolsas transfusionais 
vazias ou com volume  residual  pós-transfusão. 

3.3.1.1.5. GRUPO A5  -  Órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, 
materiais  perfurocortantes  ou  escarificantes e  demais materiais 
resultantes da atenção  à saúde  de indivíduos ou animais, com suspeita 
ou certeza  de  contaminação com príons. 

3.3.1.2. GRUPO B  -  Resíduos  Químicos  Resíduos  que apresentam risco 
potencial à  saúde  pública  e  ao  meio  ambiente devido às suas características 
químicas. Produtos hormonais  e  produtos antimicrobianos; imunossupressores; 
digitálicos; imunomoduladores; antirretrovirais, quando descartados por serviços 
de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e 
os resíduos e insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria 
MS 344/98 e suas atualizações. Resíduos  de  saneantes, desinfetantes; resíduos 
contendo metais pesados;  reagentes  para laboratório, inclusive os recipientes 
contaminados por estes;  Efluentes  de processadores  de  imagem (reveladores e 
fixadores); Efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises 
clínicas; E demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da 
NBR 10.004 da ABNT (tóxicos,  corrosivos,  inflamáveis e reativos). 

3.3.1.3. GRUPO  E  -  Resíduos Perfurantes ou escarificantes Materiais 
perfurocortantes ou escarificantes,  tais  como: lâminas de barbear, agulhas, 
escalpes,  ampolas de vidro,  brocas, limas endodônticas, pontas diamantadas, 
lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; 
espátulas;  e todos  os  utensílios  de vidro  quebrados no laboratório (pipetas, tubos 
de  coleta  sanguínea e placas  de Petri) e outros  similares. 

3.4. 	Coleta  dos  resíduos: 
3.4.1. A coleta  de RSS  deverá ser executada em cada ponto  gerador conforme  a 
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determinação desta Administração Pública, através  da Secretaria 
Municipal da Saúde  e  Vigilância Sanitária, por equipe de funcionários 
totalmente treinados e equipados  com  Equipamentos de Proteção 
Individual — EPI's, descritas nas normas Sanitárias regulamentadoras e de 
segurança ocupacional. 

3.4.2.  Caberá à Secretaria da Saúde  por  meio  da  Vigilância Sanitária a gestão do 
contrato, bem como indicar os pontos de coleta  e  atualizá-los de acordo 
com a abertura  ou  encerramento dos mesmos, caberá ainda, fiscalizar  se  o 
armazenamento temporário e coleta dos RSS estão de acordo com a 
legislação vigente. 

3.4.3. O serviço de coleta será sempre  executado  na presença de um funcionário 
público municipal, indicado pela Administração, que acompanhará o 
veículo de coleta do início  ao  término do serviço, e fará  a  aferição da 
pesagem das "Coletas",  assinando  os tickets de pesagem, de coleta que 
deverão constar, no mínimo:  data  da coleta, pontos geradores de RSS e 
seus respectivos endereços, assinatura do responsável do local da coleta e 
assinatura  do  funcionário público municipal responsável pelo 
acompanhamento. 

3.4.4. As  "coletas" dos resíduos  serão  executadas no Município de Três Barras 
do Paraná  de forma quinzenal. O  dia de coleta dos  RSS será ajustado com 
a  vencedora  do certame. 

3.4.5.  Locais de Coletas 

3.4.5.1.Relação de estabelecimentos  de  saúde deste município onde deverão ser 
coletados os Resíduos do Serviço de Saúde: 

a) Hospital Municipal — Avenida São Paulo — n° 970  -  Centro 
b) Centro de Saúde — Avenida São Paulo — n° 251  -  Centro 

3.4.6.  Da  certificação  do tratamento  dos  resíduos 

3.4.6.1.  A contratada emitirá para a contratante após a execução dos serviços 
mensalmente a Nota Fiscal  de  Prestação de Serviços de acordo com as 
normas estabelecidas no  contrato  administrativo firmado entre as partes, 
que deverá estar acompanhada do Certificado de Tratamento dos 
Resíduos emitido com todas as informações sobre os serviços prestados 
referentes ao mês, contendo  a  quantidade de resíduos coletados, unidade 
operacional que efetuou o tratamento dos resíduos, número da licença 
ambiental pertinente e número da nota fiscal referente á medição mensal, 
a nota fiscal deverá conter especificadamente a pesagem individual  de 
cada Grupo (A, B e C). 

4. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO 
4.1. O licitante vencedor deverá  executar/fornecer  os serviços de acordo com as 
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necessidades da administração pública, sendo de forma parcelada, após emissão de 
ordem de serviço/compra do Órgão solicitante, da seguinte forma: 

4.2. A(s) mercadoria(s)/serviços(s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade 
requisitante, da compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, 
no que se refere à quantidade, qualidade e prazo de validade. 

4.3. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para a 
prestação dos serviços, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o 
fornecedor deverá providenciar a substituição do(s) serviço(s), no prazo máximo 
estipulado, contados do recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e 
independentemente de eventual aplicação das penalidades cabíveis. 

4.4. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço; 

4.5. Os serviços deverão ser realizados nos locais determinados pelos órgãos solicitantes 
ou em outro setor conforme designação dos mesmos, mediante emissão de solicitação. 

4.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e 
conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base 
dos preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota 
Fiscal, acompanhada dos seguintes documentos: 

I. Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante; 
II. Comprovante de regularidade fiscal e trabalhista. 

4.7. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os 
valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

4.8. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes 
do fornecimento. 

5. CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES, E DEMAIS DESPESAS 
5.1. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e 
demais despesas serão de responsabilidade da(s) empresa(s) vencedora(s). 

6. PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
6.1. A contratação terá vigência de 12 meses, a partir da publicação em Diário Oficial. 

7. RELAÇÃO E VALOR MÁXIMO DOS ITENS 

7.1. A prestação de serviços está prevista para um período de 12 (doze) meses; 

7.2. O valor máximo teve como referência orçamentos prévio de preços de mercado e 
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contratações anteriores realizadas pelo Município, dos quais foram utilizados para 
tabulação de preços médios, conforme segue: 

1TE 
M 

QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRI 
O 

VALOR 
TOTAL 

01 
12 

Meses 

Prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e 
destinação final dos resíduos de serviços de saúde dos 
grupos "A", "8" e  "E",  sendo realizada a coleta na 
periodicidade quinzenal. 

R$ 2.674,58 
R$ 

32.094,96 

7.3. Os valores dos itens apresentados nas propostas não poderão ser superiores aos 
valores acima descritos. 

7.3.1. O valor total dos itens deste Termo de Referência totalizam a importância de 
R$ 32.094,96 (trinta e dois mil e noventa e quatro reais e noventa e seis centavos). 

7.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores aos informados no item 7.2 
deste Termo de Referência será desclassificada automaticamente do item que se 
apresentar irregular, perdendo assim o direito de participação da etapa de lances. 

8. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA 

8.1. O gerenciamento e a fiscalização da contratação decorrentes deste Termo de 
Referência caberão respectivamente à Secretaria requerente dos serviços/materiais, que 
determinará o que for necessário para regularizar faltas ou defeitos, nos termos do artigo 
67, da Lei Federal n° 8.666/93 e, na sua falta ou impedimento, pelo seu substituto legal. 

8.2. Competirá aos responsáveis pela fiscalização acompanhar o fornecimento dos 
materiais/serviços conforme prescritos na contratação, inclusive observância à 
qualidade, e verificando possíveis desacordos com as especificações do edital. 

8.3. Fica reservado à fiscalização, o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 
caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e tudo o mais que se relacione 
com o fornecimento licitado, desde que não acarrete ônus para o Município ou 
modificação na contratação. 

8.4. As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município, deverão ser 
solicitadas formalmente pela fornecedora, à autoridade administrativa imediatamente 
superior ao fiscal, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 

8.5. O fornecedor deverá aceitar, antecipadamente, todos os métodos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer-lhe 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos, soluções e comunicações de 
que esta necessitar e que forem julgados necessários ao cumprimento do objeto do 
contrato. 

8.6. A existência e a atuação da fiscalização em nada restringem a responsabilidade 
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única, integral e exclusiva do fornecedor, no que concerne ao objeto da respectiva 
contratação, às implicações próximas e remotas perante o Município ou perante 
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de irregularidade decorrentes da execução 
contratual não implica em corresponsabilidade do Município ou de seus prepostos, 
devendo, ainda, o fornecedor, sem prejuízo das penalidades previstas, proceder ao 
ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em suas 
atividades. 

ANEXO VII — MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ao 

Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2022 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA E DISPONIBILIDADE DE 
EQUIPAMENTOS 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, conforme o disposto no 
edital em epígrafe, caso venhamos a vencer a licitação, o(s) responsável(eis) técnico(s) 
será(ão): 

Declara também, que a empresa se responsabiliza tecnicamente por todos os 
serviços executados, bem como dispõe de todos os equipamentos necessários para a 
execução dos serviços. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Local e data. 
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RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
	

RESPONSÁVEL TÉCNICO 
Carimbo e Assinatura 	 Carimbo e Assinatura 

OBS.: Se for indicado mais de um responsável técnico, todos deverão assinar esta Declaração 
em conjunto com o Representante Legal da empresa licitante. 
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á/PR, 16 de março de 2022. 

E PIZZATO 
Inistrativo 

FER 
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REMESSA 

Conforme manifestação do Exmo. Sr. Prefeito no Processo Administrativo n° 
30/2022, remeto os Autos a Assessoria Jurídica para manifestação sobre o item "3" 
(pág. 16). 



ESTADO DO PARANÁ 	 000067 
PrrfMurn4LuirjrnI r d:ús Tcgarras hui Paraná 

CAPITAL DO FEIJÃO 

PARECER MINUTA DO EDITAL 

De acordo com os termos do Parágrafo Único do Artigo 38 da Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, segue e apreciação desta Assessoria Jurídica 

para análise e aprovação da minuta do instrumento convocatório de licitação. 

Destaca-se que fora utilizada a modalidade pregão, forma eletrônico, tipo 

de execução "empreitada por preço unitário" e avaliação "menor preço", objetivando a 

CONTRATAÇÃO  DE EMPRESA PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE  E  DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
DOS GRUPOS "A", "B", E "E", SENDO REALIZADA A COLETA NA 
PERIODICIDADE QUINZENAL. 

Da análise da documentação apresentada, denota-se a existêncie das 

cláusulas necessárias, conforme previsão contida nos artigos 40 e 55 da Lei n° 

8.666/93. Constata-se ainda, perfeita consonância ás regras trazidos pela Lei 

Complementar n° 123/2006 e alterações posteriores, no que diz respeito à participação 

de microempresas e/ou empresas de pequeno porte. 

Orienta-se, como a minuta do instrumento convocatório não evidencia 

datas de abertura e julgamento, de acordo com o Art. 4°, V, da Lei 10.520/2002, o 

prazo de apresentação de propostas deverá ser computado a partir da publicação do 

aviso, não sendo inferior a 8 (oito) dias úteis. Desde logo denota-se a inexistência de 

Gestores e Fiscais, o que deverá ocorrer quando da efetiva contratação. 

Diante ao exposto, o presente edital está apto a figurar como regra 

interna do processo licitai -círio e encontra-se em condições de ser autorizada por Vossa 

Excelência se assim entender conveniente à Administração Pública. 

É o Parecer. 

Três garras do Paraná, em 16 de março de 2022. 

Mar 	t . <2_,Oernandes 
OAB PR 1.238 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3012022 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO DE AVALIAÇÃO: MENOR PREÇO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público 
Interno, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ/MF) sob o n° 
78.121.936/0001-68, torna público para conhecimento dos interessados que, na forma da Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
alterações posteriores, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, com alterações 
posteriores, e Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICA, tipo avaliação MENOR PREÇO empreitada por 
preço UNITÁRIO, objetivando a proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PREESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B", 
E "E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL. 

1.2. O recebimento das propostas será até às 08h do dia 31 de março de 2022. 

1.3. A abertura das propostas terá início às 08h3Omin do dia 31 de março de 2022. 

1.4. A sessão de disputa dos preços terá início às 09h do dia 31 de março de 2022. 

1.5. O local para realização dos atos relativos a esta licitação será o Portal da Bolsa de 
Licitações do Brasil — BLL (www.b11.org.br )  "acesso identificado no link — licitações". 

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília-DF. 

1.6.1. O licitante interessado deverá observar as datas e horários limites previstos nos 
itens 1.2 1.3 e 1.4 deste Edital. 

1.7. Se no dia supracitado não houver expediente, ocorrer feriado ou fatos que impeçam a 
realização da sessão pública, a mesma ocorrerá no primeiro dia útil subsequente em que 
houver expediente no Município de Três Barras do Paraná, no mesmo local e horários, ou em 
outro a ser definido pelo pregoeiro e devidamente informado aos interessados. 

1.8. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 
condições de segurança — criptografia e autenticação — em todas as suas fases através do 
Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. A 
utilização do sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil está 
consubstanciada nos §§ 2° e 3 0  do Artigo 2° da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002. 

1.8.1. O sistema de pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é 
certificado digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra 
Estrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP Brasil. 

1.9. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro designado pelo Município de Três Barras do 
Paraná, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "Licitações Públicas" consoante na página da internet da Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil. 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
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PREESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B", 
E "E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL, observada as 
características e demais condições definidas neste edital e seus anexos. 

2.2. Os serviços a ser ofertados/entregues deverão atender rigorosamente a quantidade e 
exigências técnicas constantes no Termo de Referência (Anexo VI). 

2.3. As especificações e detalhamentos do objeto, termos e condições estão estabelecidas 
neste edital, bem como no Termo de Referência (Anexo VI). 

2.4. A licitante para a qual for adjudicado (apresentarem o menor preço) os itens constantes do 
ANEXO I e convocadas para a assinatura da Ata de Registro de Preços, obterão apenas o 
direito de preferência e não de exclusividade do fornecimento dos referidos itens até o termino 
da sua vigência. 

2.4.1. O Município de Três Barras do Paraná não se obriga a contratar os serviços 
relacionados dos licitantes vencedores, podendo até realizar licitação específica para 
contratação do objeto, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do 
registro terá preferência, respeitada a legislação relativa às licitações. 

2.5. A quantidade de serviços a ser entregues é estimada naquela descrita no ANEXO VI deste 
edital, não estando o Município obrigado a retirar a totalidade e nem mesmo tão somente 
aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será requerida a entrega somente da quantidade 
necessária para atendimento das necessidades atestadas pela secretaria solicitante. 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos 
recursos das seguintes dotações orçamentárias: 

a) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.39.00 
b) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.39.00 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

4.1. O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos comandos legais 
seguintes: 

a) Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações; 
b) Lei Federal n° 10.520, 17 de julho de 2002; 
c) Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de 2019; 
d) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações; 
e) Decreto Municipal n°4710/2021, de 20 de dezembro de 2021. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1. A participação no pregão na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e 
subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

5.2. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo õnus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 
representante. 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do Município de Três Barras do Paraná por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acessou, ainda que por terceiros. 

5.4. Poderão participar desta licitação empresas que: 

5.4.1. Estejam legalmente constituídas e desempenhem atividade pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão; 

5.4.2. Atendam os requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital; 

5.4.3. Comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos. 

5.5. Como requisito para a participação na licitação, a licitante deverá manifestar, através de 
declarações, que cumpre os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências previstas neste Edital e, quando for o caso, que a empresa 
está enquadrada no regime de microempresa (ME) e/ou empresa de pequeno porte 
(EPP). 

5.5.1. Da aplicação da Lei Complementar n° 123/2006 quanto a participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte: 

5.5.1.1. O Lote 01 — SERVIÇO DE COLETA E DESTINAÇÃO possui a condição de 
AMPLA PARTICIPAÇÃO, ou seja, podem participar tanto microempresas e/ou empresas 
de pequeno porte (ME/EPP) quanto empresas de médio e grande porte; 

5.5.1.3. Todas as empresas interessadas, independentemente do seu enquadramento, 
poderão cotar os preços de todos os itens do Lote 01 - (AMPLA PARTICIPAÇÃO), 
independente de seu enquadramento, sendo que será estendida as microempresas e/ou 
empresas de pequeno porte a preferência na contratação, conforme preconiza os artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006; 

5.5.1.3.1. Para obter o tratamento diferenciado descrito neste item, as microempresas 
e/ou empresas de pequeno porte deverão estar sediadas nos territórios da AMOP e 
CANTUQUIRIGUAÇU, uma vez que nestes territórios, que abrange aproximadamente 
70 municípios, existem várias empresas com potenciais competitivos entre si, 
enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme prevê o 
§3° do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, bem como o Município de Três 
Barras do Paraná está inserido. 

5.6. É vedada a participação de: 

5.6.1. Consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

5.6.2. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou 
Municipal; 

5.6.3. Empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Três Barras do 
Paraná; 

5.6.4. Empresas com falência decretadas ou concordatárias; 

5.6.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 

5.6.6. Empresas das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal ou 
ocupante de cargo de confiança no Município de Três Barras do Paraná/PR (Art. 9 da Lei 
8666/93); 
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5.6.7. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

5.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público — OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário). 

5.7. Ressalta-se que o não cumprimento desta etapa acarretará a desclassificação da licitante. 

6. ELEMENTOS INSTRUTORES 

6.1. O caderno de Instruções para esta licitação está disponível aos interessados no 
Departamento de Licitações do Município de Três Barras do Paraná, sito à AVENIDA BRASIL, 
245, CENTRO, TRÊS BARRAS DO PARANÁ/PR, no horário de expediente, das 08h às 12h e 
das 13h30 às 17h30. 

6.2. Os interessados no certame também poderão ter acesso ao Edital através do Portal de 
Transparência localizado no site do Município de Três Barras do Paraná/PR, ou seja, 
www.tresbarras.pr.qov.br , ou vvvvw.b11.org.br . 

7. DO CREDENCIAMENTO 

7.1. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 
Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas. 

7.2. Para poder participar do certame e usufruir dos benefícios previstos na Lei Complementar 
n° 123/2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual 
(quando for o caso permitido pra MEI), deverão identificar o seu enquadramento, informando 
em campo próprio do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema. 

7.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração de 
enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de 
habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada 
no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 
conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos benefícios estatuídos 
pela Lei Complementar n° 123/2006. 

7.3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES 

7.3.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL-Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento as exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

7.3.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de sena privativa. 

7.3.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizados em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL — Bolsa de Licitações do Brasil. 

7.3.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BLL- Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
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7.3.5. O credenciamento do fornecedor e seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7.3.6. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecido através de empresa associada ou da Bolsa de Licitações do Brasil, por contato 
pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo e-mail contato@bII.org.br .  

8. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos neste edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

8.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

8.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

a) Valor Unitário; 
b) Marca. 

9.1.1. Caso a marca possa identificar a proposta, este campo pode ser preenchido 
com informações tais como: "a definir" ou "não se aplica", para que a proponente 
não seja desclassificada, conforme item 10.3 do edital. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos serviços. 

9.4. Nos preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
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9.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

9.7. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle interno e externo e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: (i) assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição Federal; ou (ii) condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 
de Referência. 

10.3. Também será desclassificada a proposta que possa ser identificada. 

10.3.1. Qualquer forma de identificação da proponente, tais como: marcas, cabeçalhos e 
rodapés, CNPJ, timbre, logotipos, entre outros, será motivo de desclassificação da 
proposta. 

10.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

10.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 

10.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

10.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

10.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

10.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

10.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser livre, cabendo aos licitantes à responsabilidade da sua 
oferta apresentada. 
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10.11. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 
(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

10.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.13. A etapa de lances dos lotes selecionados e liberados para lances na sessão pública terá 
duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão 
pública. 

10.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos lotes anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

10.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, sem prol da consecução do melhor preço. 

10.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor de menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

10.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, 
no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

10.21. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 

10.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

10.23 a Plataforma de forma automática classificará para participar da etapa de apresentação 
de lances as empresas enquadradas como ME/EPP com o menor preço dos lotes que tenham 
apresentado propostas de preço do item, no máximo, 10% (dez por cento) superiores ao menor 
preço do item ofertado. 

10.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste edital. 

10.23.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

10.23.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado, que no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada (ANEXO I), acompanhada, se for o caso, dos documentos 
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complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital 
e já apresentados. 

10.24. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

11. DA ANÁLISE E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único do artigo 7° e no § 9 0  do artigo 26 do Decreto n° 10.024/2019. 

11.2. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018-TCU-Plenário) ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível, conforme dispõe o artigo 48, da Lei n° 8.666/1993. 

11.2.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 
viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 
contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

11.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade da proposta, devendo apresentar as provas ou indícios que 
fundamentem a suspeita. 

11.2.3. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na 
forma do parágrafo 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666/1993, para efeito de comprovação de 
sua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

11.2.3.1. Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas 
e comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

11.2.3.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

11.2.3.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 
Administração ou com a iniciativa privada; 

11.2.3.4. Verificação de notas fiscais dos serviços adquiridos pelo proponente; 

11.2.3.5. Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou 
Municipal; 

11.2.3.6. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

11.2.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas 
de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.3. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 
e-mail, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.4. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

11.4.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do serviço ofertado, tais catálogos, folhetos ou 
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propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

11.5. Se a proposta o lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.6. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

11.7. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.7.1. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

11.8. Nos lotes de ampla concorrência (quando for o caso), sempre que a proposta não for 
aceita, e antes de o pregoeiro passar à proposta subsequente, haverá uma nova verificação 
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observando o disposto neste edital. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante enquadrado 
como ME/EPP detentor da proposta classificada em primeiro lugar nos lotes do objeto, o 
pregoeiro verificará se a mesma está sediada nos Municípios elencados no item 5.5.2.1, em 
conformidade ao disposto na LC Municipal n° 03/2021. 

12.1.1 Caso a proponente não comprove através do contrato social que a sua sede se 
localiza na região apontada, o pregoeiro declarará o licitante desclassificado, por não 
atender aos critérios de participação. 

12.1.2. O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
futura contratação, mediante Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de 
Contas da União (https://certidoes-apf.aoos.tcu.qov.br/)  e no Cadastro de Impedidos de 
Licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE/PR) 
(http://servicos.tce.or.gov . br/tcepr/municipal/ail/Consultarim pedidosWeb.aspx).  

12.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 

12.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no relatório de ocorrências impeditivas indiretas. 

12.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
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12.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

12.1.4. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condições de participação. 

12.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

12.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob 
pena de inabilitação. 

12.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

12.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for filiar, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

12.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

12.5. Ressalvado o benefício concedido nos termos do artigo 43, §1°, da Lei Complementar n° 
123/2006, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

12.5.1. A Habilitação Jurídica será demonstrada pela apresentação dos seguintes 
documentos: 

12.5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

12.5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual — CCME1, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br . 

12.5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada — EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores. 

12.5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 
sucursal, filial ou agência. 

12.5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição de ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores. 

12.5.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
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inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o artigo 107 da Lei n°5.764/1971. 

12.5.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 
decreto de autorização. 

12.5.1.8. Os documentos de habilitação jurídica deverão ser acompanhados de todas 
as alterações ou da consolidação respectiva. 

12.5.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será demonstrada pela apresentação dos 
documentos abaixo: 

12.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério 
da Fazenda (CNPJ). 

12.5.2.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
— FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

12.5.2.3. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "h" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei n° 8.212, de 
24 de julho de 1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

12.5.2.4. Prova de Regularidade de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 
12.44012011; 

12.5.2.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede 
da licitante; 

12.5.2.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede 
da licitante. 

12.5.3. A Qualificação Econômico-Financeira exigirá a apresentação do seguinte 
documento: 

12.5.3.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo Distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, com data não superior a 60 (sessenta) dias da data limite 
para recebimento das propostas, se outro prazo não constar no documento. 

12.5.4. De forma a demonstrar sua Qualificação Técnica, os licitantes deverão 
apresentar: 

a) Mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica Operacional emitido por Pessoa 
Jurídica de Direito Público ou Privado e com firma reconhecida do titular que o 
assinar, onde conste a qualidade e entrega dos serviços cotados; 

b) Declaração indicando que a empresa possui profissional habilitado para execução 
dos serviços, conforme modelo apresentado no Anexo VII deste Edital; 

c) Licença Sanitária da empresa participante, expedida pelo órgão competente local, 
em plena vigência; 

d) Comprovante de vínculo entre a empresa licitante e o(s) Responsável(is) 
Técnico(s) indicado(s), mediante cópia do registro em carteira de trabalho ou cópia 
da ficha de registro de empregados da empresa. Caso o(s) Responsável(is) 
Técnico(s) seja(m) dirigente(s) ou sócio(s) da empresa licitante, tal comprovação 
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deverá ser feita através da cópia da ata da Assembleia de sua investidura no 
cargo ou cópia do contrato social. 

e) Indicação do nome completo, número da carteira de identidade (RG), número do 
CPF e número do registro no CREA do profissional técnico da empresa 
proponente; 

f) Declaração de que o proponente possui junto à empresa pessoal treinado e com 
registro de acordo com a legislação trabalhista vigente; 

g) Declaração de que o proponente dispõe de no mínimo (um) veículos em 
condições apropriadas para a coleta dos resíduos, com apresentação de 
documento que comprove a propriedade do veículo; 

h) Licença Ambiental de Transporte expedida pelo Órgão fiscalizador do Estado; 
1) Licença de Operação expedida pelo órgão fiscalizador do Estado; 
j) Licença ou Autorização ambiental de transporte expedido pelo IBAMA 
k) Certificado de regularidade junto ao IBAMA (Instituto Brasileiro do Meio Ambiente); 

12.5.5. Deverá apresentar ainda as seguintes declarações e documentos: 

12.5.5.1. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando o cumprimento 
dos requisitos de habilitação, conforme modelo do ANEXO II deste Edital; 

12.5.5.2. Declaração subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência 
de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo 
do ANEXO IV deste Edital; 

12.5.5.3. Declaração subscrita pelo representante legal, de que manterá durante a 
vigência do contrato a proibição constante do inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal, conforme modelo constante no ANEXO III. 

12.5.5.4. As microempresas (ME) e/ou empresas de pequeno porte (EPP), 
qualificadas como tais, nos termos do Artigo 3° da Lei Complementar n° 
123/2006, deverão apresentar juntamente com os demais documentos relativos 
à habilitação, declaração (modelo livre) assinada pelo contador responsável da 
empresa, sob as penas da Lei, indicando que a empresa participante está 
enquadrada como Microempresa (ME) e/ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
acompanhada da Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial 
jurisdicionada a sede da licitante. Ambos os documentos deverão ter data de 
emissão não superior a 60 ¡sessenta) dias da data fixada no item 01 deste  
edital, sob pena de perda dos benefícios estatuídos pela Lei Complementar n° 
123/2006. 

12.6. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

12.6.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 

12.7. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma 
restrição no que tange a regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

12.7.1. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 
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Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno 
porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

12.8. Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

12.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 
edital. 

12.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor será concedido o prazo de 15 (quinze) minutos para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite o não o recurso, 
fundamentadamente. 

13.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 

13.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 
para apresentar as razões pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para que querendo, apresentarem suas contrarrazões também pelo sistema 
eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

13.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.5. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste edital. 

14. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá ser redigida 
em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada. 

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos (limitada a 2 (duas) casas decimais após a vírgula) e o valor global em algarismos e 
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por extenso (art. 5 0  da Lei n° 8.666/93). 

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

14.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

14.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

14.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve a anulação de atos anteriores 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do melhor preço classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato/ata de registro de preços, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43,§1°, da Lei Complementar n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico "chat", e-mail, de acordo 
com a fase do procedimento licitatório. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Encerrada a sessão pública, após análise integral do processo, a autoridade competente, 
fundamentada nos atos da pregoeira e pareceres jurídicos, oficialmente adjudicará e 
homologará o resultado do Pregão, desde que não haja recurso. 

16.1.1. Se houver recurso (s), efetuará o julgamento e, após proferir a decisão, procederá 
à adjudicação do objeto ao (s) vencedor (es) e à homologação do resultado do Pregão. 

17. FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÃO 

17.1. Será formalizada a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com 
características de compromisso para a futura contratação, com o (s) fornecedor (es) 
classificado(s) em primeiro lugar. Os mesmos serão convocados para que no prazo de 05 
(cinco) dias assinem a mesma, sob pena de decair o direito na preferência da contratação, sem 
prejuízos das sanções previstas neste edital e das demais sanções legais aplicáveis. 

17.2. No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se 
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações a ele previstas 
neste Edital, o Município de Três Barras do Paraná, poderá registrar os demais licitantes, na 
ordem de classificação, convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45)3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná— PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail:1 -L'eb.já@ -esbwras.pr 	 r.gov.br  



:,',4„'-■;,...4-1?■1, 

000082 
Prefeitura cigunicipal de 'Crés Barras do Paraná 

ESTADO DO PARANÁ 

caprrAt Do Er•LÃO 

negociação. 

17.3. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou 
outro instrumento equivalente, conforme prevê o artigo 64 da Lei n° 8.666/93. 

17.4. O fornecedor terá seu registro cancelado quando descumprir as condições da Ata de 
Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado ou não reduzir o preço 
registrado quando esse se tornar superior àqueles praticados no mercado, conforme previsto 
na Lei. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, das condições de garantia e 
fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

19.1. São obrigações do Município de Três Barras do Paraná: 

19.1.1. Permitir o acesso de funcionários dos fornecedores às suas dependências, para a 
entrega das Notas Fiscais/Faturas; 

19.1.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que 
venham a ser solicitados pelos empregados dos fornecedores; 

19.1.3. Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste Pregão; 

19.1.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento do(s) serviço(s), desde que 
cumpridas todas as exigências deste Edital e de seus Anexos e da Ata de Registro de 
Preços; 

19.1.5. Comunicar oficialmente ao fornecedor quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 
natureza grave durante a execução do fornecimento; 

19.1.6. Solicitar o(s) serviço(s); 

19.1.7. Verificação das quantidades e qualidade do(s) serviço(s) entregues; 

19.1.8. Fiscalizar a correta execução do cumprimento do objeto. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

20.1. São obrigações do FORNECEDOR: 

20.1.1. Caberá ao FORNECEDOR, para a perfeita execução do fornecimento do 
objeto descrito neste Edital e em seus Anexos, o cumprimento das seguintes 
obrigações: 

20.1.1.1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas 
decorrentes do fornecimento do(s) serviço(s), tais como salários, seguros de 
acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale refeição, vale-
transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pela legislação; 

20.1.1.2. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
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20.1.1.3. Efetuar o fornecimento dentro das especificações e/ou condições constantes 
neste Edital de Pregão e em seus Anexos; 

20.1.1.4. Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município de Três 
Barras do Paraná ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do 
fornecimento do(s) material(is); 

20.1.1.5. Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de 
propriedade do Município de Três Barras do Paraná, ou bens de terceiros, quando 
estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos 
serviços; 

20.1.1.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados Município de Três 
Barras do Paraná, obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a 
respeito da qualidade do fornecimento; 

20.1.1.7. Substituir no prazo de 02 (dois) dias qualquer serviço que não atenda às 
especificações técnicas exigidas pelo Município de Três Barras do Paraná; 

20.1.1.8. Comunicar por escrito ao Município de Três Barras do Paraná qualquer 
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

20.1.1.9. Entregar o(s) serviço(s) no prazo e formas ajustados; 

20.1.1.10. Entregar o(s) serviço(s) conforme solicitação da Secretaria competente, do 
Município de Três Barras do Paraná. 

20.1.1.11. Garantir a qualidade do(s) serviço(s), obrigando-se a repor aquele que for 
entregue em desacordo com o apresentado na proposta; 

20.1.1.12. A Contratada obriga-se a garantir a Contratante, quando solicitado, analise 
da qualidade da(s) serviços(s) solicitado(s). 

20.2. Adicionalmente, o fornecedor deverá: 

20.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 
com o Município de Três Barras do Paraná. 

20.2.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência 
da espécie, forem vítimas os seus empregados quando da execução do objeto licitado ou 
em conexão com ela, ainda que acontecido em dependência do Município de Três Barras 
do Paraná; 

20.2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas ao fornecimento do objeto licitado, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência; e, 

20.2.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da adjudicação do objeto deste Pregão. 

20.3. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 
23.3, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Três Barras do 
Paraná, nem poderá onerar o objeto deste Edital, razão pela qual o fornecedor signatário do 
Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
Municipio de Três Barras do Paraná. 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresban -as.pr.gov.br  



000084 
Prefeitura Cigurricipal de 'Crês Barcas do Paraná 

ESTADO DO PARANÁ 

caprrm. Do FEIJÃO 

 

20.4. Deverá o fornecedor observar ainda o que segue: 

20.4.1. É expressamente proibida à contratação de servidor pertencente ao quadro de 
pessoal do Município de Três Barras do Paraná, ou que nela ocupe cargo de confiança, 
durante a vigência do Contrato; 

20.4.2. É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do Contrato, salvo 
se houver prévia autorização do Município de Três Barras do Paraná; 

20.4.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste Edital. 

21. DO PAGAMENTO 

21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este edital. 

22. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

22.1. O licitante vencedor deverá realizar os serviços de acordo com o especificado no Termo 
de Referência (ANEXO VI), no qual constam as informações e exigência quanto a prestação 
dos serviços. 

22.2. Os serviços deverão atender as especificações técnicas contidas no Termo de Referência 
(Anexo VI), inclusive no que diz respeito à aceitação e qualidade dos serviços ofertados. 

22.3. O licitante vencedor ficará obrigado a trocar as suas expensas, nos prazos máximos 
apresentados no item 22.2 a contar da notificação, o serviço, que vier a ser recusado sendo 
que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

22.4. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, 
incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, transporte, 
tributos e encargos trabalhistas e previdenciários. 

22.5. 0(s) serviço(s) fornecido(s) estarão sujeitos à verificação pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à 
quantidade, qualidade e perfeitas condições de uso. 

22.6. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o 
fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o fornecedor deverá 
providenciar a substituição do(s) serviços(s), conforme item 22.3, contados do recebimento da 
notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual aplicação das 
penalidades cabíveis. 

22.7. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o 
apresentado na proposta. 

22.8. Os serviços serão aceitos provisoriamente, o recebimento definitivo será feito após a 
verificação da qualidade dos mesmos. 

22.8.1. No caso de haver necessidade de manutenção ou revisão nos serviços prestados, 
a fornecedora fica obrigada a prestar o atendimento no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis da solicitação. 

22.9. A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será formalizada e conterá o 
endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para realizar os serviços. 
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22.10. O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer, não retirar o 
pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, estará sujeito às sanções previstas neste Edital. 

22.11. Quando comprovada uma dessas hipóteses, será indicado o próximo fornecedor a ser 
destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para aplicação de 
penalidades. 

23. PREÇO (VALOR MÁXIMO) 

23.1. O valor máximo estimado para esta licitação são os valores fixados no item 7 do Termo 
de Referência (ANEXO VI), sendo que o valor total dos lotes somam a importância de R$ 
32.094,96 (trinta e dois mil noventa e quatro reais e noventa e seis centavos). 

23.2. O preço unitário deve incluir, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, 
embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, 
diretas ou indiretas, relacionadas. 

23.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos 
e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de 
situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou de redução 
dos preços praticados no mercado. 

23.3.1. Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 
cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

23.4. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 
registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente 
registrado será convocado pela Secretaria de Administração para alteração, por aditamento, do 
preço da Ata. 

24. PENALIDADES 

24.1. Às licitantes vencedoras deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei n° 
8.666/93, nas seguintes situações, dentre outras: 

24.1.1. Pela recusa injustificada para a entrega dos serviços ofertados, nos prazos 
previstos neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado 
sobre o valor total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos; 

24.1.2. Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos serviços ofertados, além 
dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,5% (por cento) do 
total da proposta por dia de atraso ou de demora; 

24.1.3. Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota 
Fiscal, aplica-se o estabelecido no subitem 23.1.1, com prazo de até 02 (dois) dias para a 
efetiva substituição do(s) serviço(s) e serviço(s); 

24.1.4. Nos termos do art. 7° da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) 
meses, impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciada do 
Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Três Barras do Paraná, nos casos 
de: 

a) Apresentação de documentação falsa; 
b) Retardamento na execução do objeto; 
c) Não manutenção da proposta escrita ou lance, após a adjudicação; 
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d) Comportamento inidôneo; 
e) Fraude na execução do contrato; 
f) Falha na execução do contrato. 

24.1.5. Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de 
defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste edital. 

24.1.6. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à administração. 

24.2. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela Administração Pública, o fornecedor ficará isento das penalidades. 

24.3. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração 
Pública poderão ser aplicadas ao fornecedor juntamente com a de multa, descontando-a dos 
pagamentos a serem efetuados. 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de requerimento de esclarecimentos 
sobre o ato convocatório do Pregão e seus Anexos, desde que seja protocolado no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

25.2. O requerimento pode envolver, inclusive, a solicitação de cópias da legislação 
disciplinadora do procedimento, mediante pagamento, neste caso, de taxa para cobrir o custo 
de reprodução gráfica. 

25.3. O requerimento deverá ser formalizado mediante a apresentação de solicitação formal 
escrita dirigida ao pregoeiro, devidamente protocolado no Departamento de Licitações, sito a 
Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, durante o horário normal de 
expediente, das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, ou de forma eletrônica, pelo e-mail 
licitaçãotresbarras.ór.gov.br . 

25.4. Os esclarecimentos e impugnações deverão ser prestados no prazo de até 2 (dois) dias 
úteis, a contar do recebimento do requerimento da solicitação por parte da autoridade 
subscritora do Edital, passando eles a integrar, juntamente com o requerimento que lhes deu 
origem, os autos do processo. 

25.5. As questões formuladas que forem de interesse geral, bem como as respostas, serão 
divulgadas para todos os que retiraram o Edital, resguardando-se o sigilo quanto à identificação 
da empresa consulente. 

25.6. As respostas aos pedidos e esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
aos participantes e a Administração. 

26. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

26.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

I) Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
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C) " prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 
participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro 
multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista nas cláusulas deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 

II  -  Impor sanções sobre uma empresa ou pessoa física, sob pena de inelegibilidade na 
forma da Lei, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 
financiados pela gestão municipal se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa ou pessoa física, diretamente ou por meio e um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar de licitação ou da execução 
de contratos financiados com públicos. 

27. DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município 
de Três Barras do Paraná revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou 
provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. O Município de Três Barras do Paraná poderá, 
ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua 
abertura. 

27.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 
desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a 
rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.3. É facultado ao pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

27.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

27.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 
da sua proposta. 

27.6. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento, ou ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

27.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos 
deste Edital. 

27.9. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas 
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obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às 
condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da 
negociação realizada. 

27.10. O pregoeiro e equipe de apoio atenderá aos interessados no horário das 8h30 às 11h30 
e das 13h30 as 17h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações, 
sito a Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, para maiores esclarecimentos. 

27.11. Os usuários dos sistemas de que trata o §2° do artigo 5° do Decreto Federal n° 
10.024/2019, poderão utilizar o SICAF — Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores para fins habilitatórios. 

27.12. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da 
legislação pertinente em vigência. 

28. DO FORO 

28.1. Para dirimir controvérsia decorrente deste certame, o Foro competente é o da Comarca 
da cidade de Catanduvas/PR, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

29. ANEXOS DO EDITAL 

29.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I - Modelo da Proposta de Preços; 
b) Anexo II — Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
c) Anexo III — Modelo de Declaração de Não Utilização de Trabalho de Menor; 
d) Anexo IV — Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo Para Licitar; 
e) Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
f) Anexo VI - Termo de Referência. 
g) Anexo VII - Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica. 

Três Barras do Paraná/PR, 17 de março de 2022. 

GERSO FRANCISCO GUSSO 
Prefeito Municipal 
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ANEXO 1— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2022 

A empresa (RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
(ENDEREÇO COMPLETO), através desta, vem apresentar a proposta comercial relativa 
licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2022, objetivando fornecer os itens abaixo 
cotados, conforme especificações e anexos que fazem parte do referido edital: 

LOTE 01 - PRÓTESES DENTÁRIAS 
ITE 
M 

QTD 
E 

UNID 
. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 12 Mese 
s 

Prestação 	de 	serviços 	de 	coleta, 	transporte, 
tratamento e destinação final dos resíduos de 
serviços de saúde dos grupos "A", "B" e "E", sendo 
realizada a coleta na periodicidade quinzenal 

TOTAL 

Valor Total por Extenso: 
Condições de Pagamento: Conforme edital. 
Validade da Proposta: de 60 dias. 
Valor máximo da licitação: R$ 32.094,96 (trinta e dois mil noventa e quatro reais e noventa e 
seis centavos). 

Cumpre-nos, ainda informar-lhes, que examinamos os documentos da licitação, 
inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta e em consonância aos 
referidos documentos, declaramos: 

a) Que estamos cientes e concordamos com os termos do Edital em epígrafe e das 
cláusulas da minuta da Ata de Registro de Preços em anexo; 

b) Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos e/ou 
descontos ou vantagens e despesas para a execução do objeto. 

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante 
com todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 

Local e data. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituratresbarras.pr.gov.br  
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ANEXO — MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX12022 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara para fins de participação no PREGÃO 
ELETRÔNICO Kl' XX12022, e sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação previstos em seu edital, conforme previsto no artigo 4°, inciso VII, da Lei n° 10.520, 
de 17 de novembro de 2002. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Local e data 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 

CNI).1 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  
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ANEXO III — MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE 
MENOR 

Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2022. 

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DE MENOR 

(RAZÃO SOCIAL COMPLETA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXXIXXXX-XX, 
sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara sob as penas da Lei, e para os fins previstos no 
artigo 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, que cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal, ou seja, não tem em seus quadros menores de 18 (dezoito) anos 
executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso, ou menores de 16 (dezesseis) anos 
executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

A empresa está ciente de que o descumprimento do disposto acima, durante a 
vigência do contrato, acarretará a sua rescisão. 

Local e data. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 

Av. Brasil, 245 — Fonc/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura(iètresbarras.pr.gov.br  
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ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA 
LICITAR 

Ao 
Pregoeiro do Município de Três Barras do Paraná 
PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2022. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF n° XX.XXX.XXX/XXXX-
XX, sediada (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da Lei, que não foi declarada 
inidônea e não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal. 

Declara também, que está obrigada a informar a Contratante os fatos 
supervenientes impeditivos de sua habilitação, quando de sua ocorrência, conforme determina 
o artigo 32°, § 2°, da Lei 8.666/93. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

Local e data. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Carimbo e Assinatura 

Av. Brasil. 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-rnail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  
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ANEXO V — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° XXX/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 32/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° XX/2022. 
VALIDADE: 12 meses 

O MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 
com sede a Avenida Brasil, 245, centro, Três Barras do Paraná/PR, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF) sob o n° 78.121.936/0001-68, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal em exercício, Sr. GERSO FRANCISCO GUSSO, 
brasileiro, casado, inscrito no CPF/MF n° XXX.XXX.XXX-XX e portador da Carteira de 
Identidade n° X.XXX.XXX-X SSP/PR, residente e domiciliado nesta cidade, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, considerando a homologação da licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRONICA, para REGISTRO DE PREÇOS, n° XX/2022, 
nos termos do Artigo 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas legais aplicáveis, registra 
os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, em face da classificação da(s) 
proposta(s) apresentada(s) e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no 
Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVILIS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DO RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B" E 
"E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE QUINZENAL, observadas as 
características e demais condições definidas no Edital de Pregão Eletrônico n° XX/2022 e seus 
Anexos. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A quantidade de serviços a ser entregues é estimada naquela descrita 
no ANEXO VI — TERMO DE REFERÊNCIA, não estando o Município obrigado a retirar a 
totalidade e nem mesmo tão somente aquela, por se tratar de estimativa, sendo que será 
requerida a entrega somente da quantidade necessária para atendimento das necessidades 
atestadas pelas secretarias solicitantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA — CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

2.1. As empresas com o menor preço obterão apenas o direito de preferência e não de 
exclusividade do fornecimento dos referidos itens até o término da vigência da mesma. 

PARAGRAFO PRIMEIRO — As condições de fornecimento dos serviços são as mesmas 
descritas no item 21 e demais exigências contidas no Edital do Pregão Eletrônico n° XX/2022 e 
seus anexos. 

PARAGRAFO SEGUNDO — Quando a empresa não tiver condições de fornecer os serviços, 
será consultada outra empresa para efetuar a entrega, pelo valor registrado na sessão de 
registro de preço, ou valor menor; o registro de preços não obriga o município a adquirir os 
itens registrados, das empresas detentoras do direito de preferência, sempre que for possível 
poderá adquirir os mesmos de outras empresas em condições mais vantajosas para a 
Municipalidade. 

PARAGRAFO TERCEIRO — Quando não possuir justificativa de não entrega a convocada fica 
sujeita as sanções previstas na legislação vigente. 

PARAGRAFO QUARTO — Os serviços deverão ser de boa qualidade e, quando for o caso, 
deverão ter sua qualidade testada e aprovada pelos órgãos de normatização e fiscalização, 
devendo o fornecedor garanti-los no prazo mínimo de 12 (doze) meses da realização dos 
serviços, para defeitos de fabricação e material empregado. 

Av. Brasil, 245— Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeituratresbarras.pr.gov.br   
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PARAGRAFO QUINTO - Os serviços serão aceitos provisoriamente, sendo que o recebimento 
definitivo será feito após a verificação da qualidade dos mesmos. 

PARAGRAFO SEXTO — A convocação dos fornecedores pelo órgão competente será 
formalizada e conterá o endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer para retirar o 
respectivo pedido. 

PARAGRAFO SÉTIMO - O fornecedor convocado na forma do parágrafo anterior que não 
comparecer, não retirar o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações 
estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas no Edital. 

PARAGRAFO OITAVO - Quando comprovada uma dessas hipóteses, será indicado o próximo 
fornecedor a ser destinado o pedido, sem prejuízo da abertura de processo administrativo para 
aplicação de penalidades. 

CLÁUSULA TERCEIRA  —  DA CLASSIFICAÇÃO, DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS 

3.1. A Empresa (RAZÃO SOCIAL), com sede a (endereço completo), devidamente inscrita no 
CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, representada por seu representante legal devidamente 
constituído no Contrato Social, independente de transcrição nesta Ata, é a detentora dos 
direitos de preferência e não de exclusividade dos itens descritos no item 3.2 desta Cláusula. 

3.2. Os itens, os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, valor total e as 
demais condições ofertadas na proposta, são as que seguem: 

NOME DO LOTE 

3.2.1. Valor total do Fornecedor: R$ X,XX (valor por extenso). 

CLÁUSULA QUARTA — DO REAJUSTE 

4.1. Durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação 
prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou de redução dos preços 
praticados no mercado. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Mesmo comprovada à ocorrência de situação prevista na alínea "d" 
do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar 
por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório. 

PARAGRAFO SEGUNDO  -  Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Proponente registrado será convocado pela Secretaria de Administração para 
alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

CLÁUSULA QUINTA — PENALIDADES 

5.1. À fornecedora serão aplicadas as sanções previstas na Lei n° 8.666/93, nas seguintes 
situações, dentre outras: 

a) Pela recusa injustificada para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos neste 
edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.prspv.br  
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total da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos; 
b) Pelo atraso ou demora injustificados para a entrega dos itens ofertados, além dos 

prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,5% (meio por cento) 
do valor total registrado por dia de atraso ou de demora; 

c) Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota Fiscal, 
aplica-se o disposto no parágrafo segundo desta cláusula, com prazo máximo definido 
no parágrafo sexto da Cláusula Segunda para a efetiva substituição dos serviços. 

5.2. Nos termos do art. 7° da Lei n° 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem prejuízo das demais 
cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 60 (sessenta) meses, 
impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciada do Registro 
Cadastral de Fornecedores do Município de Três Barras do Paraná, nos casos de: 

a) Apresentação de documentação falsa; 
b) Retardamento na execução do objeto; 
c) Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação; 
d) Comportamento inidôneo; 
e) Fraude na execução do contrato; 
f) Falha na execução do contrato. 

PARAGRAFO PRIMEIRO - Será facultado à fornecedora o prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste 
edital. 

PARAGRAFO SEGUNDO - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da 
reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à 
administração. 

CLÁUSULA SEXTA — DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

6.1. O prazo de validade da ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, a contar da sua 
publicação no órgão oficial do município, não sendo permitida sua prorrogação. 

6.2. O prazo de execução se estende ao prazo da vigência, sendo que a execução deverá 
ocorrer conforme especificado no Edital de Pregão Eletrônico n°56/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA — PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 dias após a entrega dos serviços e conferência de 
quantidade e qualidade pelo órgão competente da Administração, à base dos preços 
apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhada dos 
seguintes documentos: 

a) Atestado de recebimento emitido pelo Órgão solicitante; 
b) Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

7.2. As despesas decorrentes da execução desta Ata de Registro de Preços correrão por conta 
das seguintes dotações orçamentárias: 

a) 07.01.10.301.0008.2.009.000.3.3.90.39.00 
b) 07.01.10.302.0021.2.012.000.3.3.90.39.00 

CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. As obrigações das partes são as mesmas descritas no Edital de Pregão Eletrônico n° 
XX/2022. 

CLÁUSULA NONA — DA ALTERAÇÃO DA ATA 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 — E-mail: prefeitura@tresbarras.pr.gov.br  
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9.1. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 65 
da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Comprovada a alteração dos preços praticados no mercado nas 
mesmas condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela 
Administração, o Proponente registrado será convocado pela Secretaria de Administração para 
alteração, por aditamento, do preço da Ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DA ATA 

10.1. A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços enseja em seu cancelamento, 
com as consequências previstas em lei ou regulamento, incluindo as penalidades previstas nos 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

CLAÚSULA DECIMA PRIMEIRA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços serão aplicadas as seguintes disposições gerais: 

a) A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do 
respectivo extrato no diário oficial. 

b) Integram o presente instrumento, independente de transcrição, o edital e anexos, bem 
como todos os atos praticados constantes nos autos do Pregão Eletrônico n° XX/2022. 

c) A gestão da presente ata será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde. 
d) Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n° 8.666/93 e demais 

normas aplicáveis, subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 
e) Fica eleito o foro da Comarca de Catanduvas, Estado do Paraná, excluído qualquer 

outro para dirimir dúvidas ou questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório 
que a precedeu. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente ATA foi lavrada em 02 (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data. 

MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS DO PARANÁ 
GERSO FRANCISCO GUSSO 

Prefeito Municipal 

EMPRESA LICITANTE 

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

Av. Brasil, 245 — Fone/Fax: (45) 3235-1212 — CEP 85485-000 — Três Barras do Paraná — PR 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO E BASE LEGAL 
1.1. A elaboração deste Termo de Referência foi realizada de acordo com o estabelecido nos 
incisos I e II do artigo 8° e no inciso II, do artigo 21, do Decreto n° 3.555, de 08/08/2000, 
publicado no DOU de 09/0812000. 

2. NECESSIDADES E OBJETIVOS 
2.1. Tendo em vista as normatizações, a quantidade de resíduos gerados e os cuidados 
exigidos na coleta, transporte e destinação final dos Resíduos dos Serviços de Saúde, a 
contratação de empresa para Prestação de Serviços Contínuos de Coleta, Transporte e 
Destinação Final dos Resíduos dos Serviços de Saúde dos Grupos "A", "B" e "E" gerados no 
Município de Três Barras do Paraná-PR 

2.2. A contratação objetiva atender as necessidades operacionais dos serviços públicos de 
saúde. Assim, considerando todos os aspectos, há a necessidade da contratação descrita, 
sendo a prestação dos serviços descritos indispensáveis, dessa forma evidenciando o 
atendimento ao interesse público. 

3. OBJETO E COLETA 
3.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, 
TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE 
SAÚDE DOS GRUPOS "A", "B" e "E", SENDO REALIZADA A COLETA NA PERIODICIDADE 
QUINZENAL. 

3.1.1. As especificações detalhadas dos itens encontram-se descritas no item 7 deste 
Termo de Referência. 

3.2. Da aplicação de Lei Complementar n° 123/2006: 

3.2.1. O item é de participação exclusiva de microempresas e/ou empresas de pequeno 
porte, conforme inciso I do artigo 48 da Lei Complementar n° 123/2006, pois o item de 
contratação não ultrapassa o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

3.3. Especificações do Objeto 
3.3.1. Identificação dos grupos de resíduos gerados: 

3.3.1.1. 	GRUPO A: Resíduos Infectantes: Resíduos que apresentam risco 
potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido à presença de agentes 
biológicos. Classificados em: 

3.3.1.1.1. GRUPO Al - Culturas e estoques de microrganismos resíduos de fabricação 
de produtos biológicos exceto os hemoderivados; (estes resíduos não 
podem deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); meios de cultura 
e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou mistura de 
culturas; (estes resíduos não podem deixar a unidade geradora sem 
tratamento prévio); resíduos de laboratórios de manipulação genética. (estes 
resíduos não podem deixar a unidade geradora sem tratamento prévio); 
resíduos resultantes de atividades de vacinação com microrganismos vivos 
ou atenuados, incluindo frascos de vacinas com expiração do prazo de 
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validade, com conteúdo inutilizado, vazios ou com restos do produto, 
agulhas e seringas. (devem ser submetidos a tratamento antes da 
disposição final); resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou 
animais, com suspeita ou certeza de contaminação biológica por agentes 
Classe de Risco 4 (Apêndice II), microrganismos com relevância 
epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente 
que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de 
transmissão seja desconhecido. (devem ser submetidos a tratamento antes 
da disposição final); bolsas transfusionais contendo sangue ou 
hemocomponentes rejeitadas por contaminação ou por má conservação, ou 
com prazo de validade vencido, e aquelas oriundas de coleta incompleta; 
(devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final); sobras de 
amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes 
e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo 
sangue ou líquidos corpóreos na forma livre. (devem ser submetidos a 
tratamento antes da disposição final). 

	

3.3.1.1.2. 	GRUPO A2 - Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros 
resíduos provenientes de animais submetidos a processos de 
experimentação com inoculação de microrganismos, bem como suas 
forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de 
microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, 
que foram submetidos ou não a estudo anatomopatológico ou confirmação 
diagnóstica. (devem ser submetidos a tratamento antes da disposição final). 

3.3.1.1.3. GRUPO A3 - Peças anatômicas (membros) do ser humano; 
produto de fecundação sem sinais vitais, com peso menor que 500 gramas 
ou estatura menor que 25 centímetros ou idade gestacional menor que 20 
semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha havido 
requisição pelo paciente ou familiar. 

	

3.3.1.1.4. 	GRUPO A4 Kits de linhas arteriais, endovenosas e 
dialisadores, quando descartados; Filtros de ar e gases aspirados de área 
contaminada; membrana filtrante de equipamento médico-hospitalar e de 
pesquisa, entre outros similares; Sobras de amostras de laboratório e seus 
recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes 
que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de 
Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de 
disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se 
torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão 
seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons; Resíduos 
de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro 
procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo; Recipientes 
e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não 
contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre; Peças anatômicas 
(órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos 
cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmação 
diagnóstica; Carcaças, peças anatómicas, vísceras e outros resíduos 
provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação 
com inoculação de microrganismos, bem como suas forrações; Bolsas 
transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão. 

	

3.3.1.1.5. 	GRUPO A5 - órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais 
perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da 
atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de 
contaminação com príons. 

3.3.1.2. GRUPO B - Resíduos Químicos Resíduos que apresentam risco potencial à 
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saúde pública e ao meio ambiente devido às suas características químicas. Produtos 
hormonais e produtos antimicrobianos; imunossupressores; digitálicos; 
imunomoduladores; antirretrovirais, quando descartados por serviços de saúde, 
farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou apreendidos e os resíduos e 
insumos farmacêuticos dos Medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas 
atualizações. Resíduos de saneantes, desinfetantes; resíduos contendo metais pesados; 
reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes; Efluentes de 
processadores de imagem (reveladores e fixadores); Efluentes dos equipamentos 
automatizados utilizados em análises clínicas; E demais produtos considerados 
perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, 
inflamáveis e reativos). 

3.3.1.3. GRUPO E - Resíduos Perfurantes ou escarificantes Materiais perfurocortantes 
ou escarificantes, tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, 
brocas, limas endodânticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos 
capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro 
quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros 
similares. 

3.4. 	Coleta dos resíduos: 
3.4.1. A coleta de RSS deverá ser executada em cada ponto gerador conforme a 

determinação desta Administração Pública, através da Secretaria Municipal da 
Saúde e Vigilância Sanitária, por equipe de funcionários totalmente treinados e 
equipados com Equipamentos de Proteção Individual — EPI's, descritas nas 
normas Sanitárias regulamentadoras e de segurança ocupacional. 

3.4.2. Caberá à Secretaria da Saúde por meio da Vigilância Sanitária a gestão do 
contrato, bem como indicar os pontos de coleta e atualizá-los de acordo com a 
abertura ou encerramento dos mesmos, caberá ainda, fiscalizar se o 
armazenamento temporário e coleta dos RSS estão de acordo com a legislação 
vigente. 

3.4.3. O serviço de coleta será sempre executado na presença de um funcionário 
público municipal, indicado pela Administração, que acompanhará o veículo de 
coleta do início ao término do serviço, e fará a aferição da pesagem das 
"Coletas", assinando os tickets de pesagem, de coleta que deverão constar, no 
mínimo: data da coleta, pontos geradores de RSS e seus respectivos endereços, 
assinatura do responsável do local da coleta e assinatura do funcionário público 
municipal responsável pelo acompanhamento. 

3.4.4. As "coletas" dos resíduos serão executadas no Município de Três Barras do 
Paraná de forma quinzenal. O dia de coleta dos RSS será ajustado com a 
vencedora do certame. 

3.4.5. Locais de Coletas 

3.4.5.1. Relação de estabelecimentos de saúde deste município onde deverão ser 
coletados os Resíduos do Serviço de Saúde: 

a) Hospital Municipal — Avenida São Paulo — n° 970 - Centro 
b) Centro de Saúde — Avenida São Paulo — n° 251 - Centro 

3.4.6. Da certificação do tratamento dos resíduos 

3.4.6.1. A contratada emitirá para a contratante após a execução dos serviços 
mensalmente a Nota Fiscal de Prestação de Serviços de acordo com as 
normas estabelecidas no contrato administrativo firmado entre as partes, que 
deverá estar acompanhada do Certificado de Tratamento dos Resíduos emitido 
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com todas as informações sobre os serviços prestados referentes ao mês, 
contendo a quantidade de resíduos coletados, unidade operacional que efetuou 
o tratamento dos resíduos, número da licença ambiental pertinente e número 
da nota fiscal referente à medição mensal, a nota fiscal deverá conter 
especificadamente a pesagem individual de cada Grupo (A, B e C). 

4. CONDIÇÕES DE ENTREGA (EXECUÇÃO) E PAGAMENTO 
4.1. O licitante vencedor deverá executar/fornecer os serviços de acordo com as necessidades 
da administração pública, sendo de forma parcelada, após emissão de ordem de 
serviço/compra do Órgão solicitante, da seguinte forma: 

4.2. A(s) mercadoria(s)/serviços(s) estarão sujeitas à verificação, pela unidade requisitante, da 
compatibilidade com as especificações deste Edital e de seus Anexos, no que se refere à 
quantidade, qualidade e prazo de validade. 

4.3. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para a prestação 
dos serviços, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, o fornecedor deverá 
providenciar a substituição do(s) serviço(s), no prazo máximo estipulado, contados do 
recebimento da notificação, sem ônus para o Município, e independentemente de eventual 
aplicação das penalidades cabíveis. 

4.4. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço; 

4.5. Os serviços deverão ser realizados nos locais determinados pelos órgãos solicitantes ou 
em outro setor conforme designação dos mesmos, mediante emissão de solicitação. 

4.6. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços e 
conferência de quantidade e qualidade pelo Órgão competente da Administração, à base dos 
preços unitários apresentados na proposta, e mediante a apresentação da Nota Fiscal, 
acompanhada dos seguintes documentos: 

I. Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante; 
II. Comprovante de regularidade fiscal e trabalhista. 

4.7. O Município de Três Barras do Paraná poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pelo fornecedor. 

4.8. O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 
fornecimento. 

5. CUSTOS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETES, E DEMAIS DESPESAS 
5.1. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e 
demais despesas serão de responsabilidade da(s) empresa(s) vencedora(s). 

6. PRAZO DE CONTRATAÇÃO 
6.1. A contratação terá vigência de 12 meses, a partir da publicação em Diário Oficial. 

7. RELAÇÃO E VALOR MÁXIMO DOS ITENS 

7.1. A prestação de serviços está prevista para um período de 12 (doze) meses; 

7.2. O valor máximo teve como referência orçamentos prévio de preços de mercado e 
contratações anteriores realizadas pelo Município, dos quais foram utilizados para tabulação de 
preços médios, conforme segue: 

ITEM QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 1 
TOTAL 
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